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INTERESSADO:21e Companhia de Engenharia de Construção (21ê Cia E Cnst)

srçÃo RrspottsÁvrl pem DEMANDA: pElorÃo DE EQUIPAMENToS

oBJETO: COrurnArnçÃo DE cuRSos DE QUALIFICAÇÃO rÉCrutcn

RrsporusÁvet Rru aurunçÃo Do PRocESso: 3e sGT J. MELo

vALoR TorAL on corurnnreçÃo: RS 65.677,02

ANEXOS: COrurOnUg ítttotcg.

MOVIMENTO DO PROCESSO

DESTINO DATA DESTINO DATA

1. SALC 1,1
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04 t4.

05 15.

06 16.

01. 17.

08 18

09 19.

10 20

ANO:2023
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MINISTÉRIO DA DEFESÂ

EXÉRCITO BRASITEIRO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPAN HrA GUTtHERME CARTOS LASSANCE)

RUB CA

01-nF

LISTA DE VERIFICAçAO
(Dispensas de licitação para serviço)

NUP: 64411.003 4s2l 2023-99

D|SPENSA DE UCITAçÃO Ne 6/2023 - 2La Cia E Cnst - UASG: 160022

TIPO DE CONTRATAçÃO

^ispensa para serviço Lista 1

Lista 2B

Lista 38

LtsTA DE VERIFICAçÃO 1 - VERIFICAçÃO COMUM A TODAS AS

CONTRATAçÕES DIRETAS

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do local

do processo em
que foi atendida a

exigência (doc. /
fls. / SEI )

Houve abertura de processo adm inistrativo?1

Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo ou,

caso adotada forma em a el, houve a devida justificativa?2
Não J ust

A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveis

pelo desempenho das funções essenciais à contratação?3

Sim

Consta documento de formaliza ão de demanda?a Sim

Sim

Foi certificado que objeto da contratação está compatível com a Lei

de Diretrizes Orçamentárias?6

Sim

Há Estudo Técnico Preliminar?7

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição da

necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do valor, a

manifestação sobre o parcelamento e a manifestação sobre a

viabilidade da contrata o?8

Há Análise de Riscos?e

Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Análise de

Riscos, houve manifestação justificando a ausência do docume nto?10

Não se aplica

Houve manifestação justificando as exigências de práticas e/ou

critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no caso concreto?12

Não se aplica

-ci certificado que objeto da contratação está contemplado no Plano

de Contrata ões Anual?s

Cârnara Nacionâl de Modelos de Licitaçôes e ContÍâtos de Co nsu lto ria-Gera I da União

lúodelo de Listâ de Verificação de Contratações Diretes -Lei 14.133/21

Atua lização: I unho/2022

LISTAS A SEREM PREENCHIDAS

Sim

Sim

Sim

Sim

Não se aplica

Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigatórios dos

Estudos Técnicos Prelim inares?11



Há termo de referência?13 Sim

não utilização?14

Sim t-

Sendo adotado modelo padronizado de termo de referência, foram
justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais

alterações?

Sim

Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos
contratuais da Advocacia-Geral da União, com eventuais alterâções

destacadas e justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de

padronização?1s

Sim

Foi

com
demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é

atível com a despesa estimada?16

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a observância do

art. 3e do Decreto 10.193/19?
Sim

Não se aplica

Consta dos autos certificação acompanhada de comprovação de que

o contratado preenche os requisitos de habilitação e de qualificação

mínima necessários?18

Sim

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?1e Sim

Houve a autorização da autoridade competente?20 Sim

Sendo adotado registro de preços, a contratação abrange mais de um

órgão ou entidade?21

Não se aplica

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete âumento da

espesa, constam dos autos estimativâ do impacto orçamentário-
financeiro e declaração sobre adequação orçamentária e

financeira ?17

LISTA DE VERIFICAçÃO 28 - VERIFICAçÃO ESPEC írrcn r rxctusrvn
PARA CONTRATAçÃO POR DISPENSA

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do local

do processo em
que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. / SEI )

SimConsta manifestação técnica justificando o enquadramento da

ressamente nas hipóteses do art. 75 da Lei L4L33/2L?contratação exp
Não se aplicaConsta justificativa do preço baseada em pesquisa ou certificação de

que a estimativa ocorrerá concomita ntemente com a seleção da

proposta mais vantajosa, tudo em conformidade com a lnstrução

Normativa nP 65 / 202!?22
Não se aplica Declaração de

não prática de
preços

Tratando-se de situação em que não é possível estimar o valor
do objeto na forma estabelecida nos §§ 1e, 2s e 3p do art. 23

da Lei 14133/21, o contratado comprova por algum meio
idôneo que os preços estão em conformidade com os

praticados em contratações semelhantes de objetos de

mesma natureza, tais como notas fiscais emitidas para outros

Cámara Nacionalde [,4odelos de Licitâções e contratos da Consu lto ria-Gera I da União

Modelo de Lista de Veriícação deContÍatações Diretas -Lei 14.133/21

Atualização: lunho/2022

Foi certificada a utilização de modelos de minutas padronizados de

Termos de Referência da Advocacia-Geral União, ou as contidas no
catálogo eletrônico de padronização, ou houve justificativa para sua

Sim



contratantes no período de até L (um) ano anterior à data

contratação Pela Administra

da

ao !"

baseada no inciso
lX do Art. 75 da

Lei Ne

L4.L33/2O2L

Contrat oNão se a plicaTratando-se de dispensa fundada nos incisos l ou ll do art 75

L4.L33/2f , Íoi demonstrado respeito ao limite de valor considerando

o somatório do valor da contratação com o valor de outros objetos da

mesma natureza contratados pela mesma unidade gestora no mesmo

da Lei

exercício financeiro?24
Contratação

baseada no inciso
lX do Art. 75 da

Lei Ns

L4.L33/2O2t

Não se a plicaTratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou ll do art 75

74733/2t,a autoridade declarou que a contratação será precedida de

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de

3 (três) dias úteis, com atendimento da lN SEGES 67 /2L para busca da

da Lei

prop osta mais vantajosa?2s
Contratação

baseada no inciso
lX do Art. 75 da

Lei Ns

t4.133/2O2L

Não se aplicaTratando-se de dispensa fundada nos incisos lou ll

L4133/2t, a contratação será paga por meio de cartão de pagamento

e com divul8ação do extrato no Portâl Nacional de Contratações

Públicas (PNCP)?26

do art.75 da Lei

Contratação
baseada no inciso

lX do Art. 75 da

Lei Ns

74.133/2027

Não se aplicaEm caso negativo, houve justificativa para não adoção dessa

forma de pagamento? 27

lnd icação do local

do processo em
q ue foi atendida a

exigência (doc. /
fls. / SEI etc. )

Atende
plenamente a

exigê n cia ?

LISTA DE VERIFICAçÃO 38. VERIFICAçÃO ESPECÍFICA PARA

CONTRATAçÃO DE SERVICOS EM GERAL POR INEXIGIBITIDADE OU

POR DISPENSA DE LICITAçÃO

Simquanto à observância do princípio da

padronização?28
Houve manifestação

NãoConsta informação do uso ou justificativa para não utilização de

catálogo eletrônico de Pad ron ização?2e
5im

Não se ap licaCaso a Administração pretenda contratar mais de uma empresa para

a execução do objeto, está atestado nos autos que (i) não há perda de

economia de escala, (ii) é possível e conveniente a execução

simultânea e (iii) há controle individualizado para a execução de cada

contratado?31

Foi certificado que os serviços a serem contratados se enquadram

como as atividades materiais acessórias, instrumentais ou

complementares aos assuntos que constituam área de competência

le I do órgão ou da entidade?3o

São Gabriel da Cachoeira, AM, 20 de julho de 2023

JOSÉ DE MEIO FILHO - 39 SGT

Agente tÍe.ron tra ção da ZF Cia E Cnst

Câmara Nacional de lúodelos dê Licitações ê ConÍetos da Consultoria'Geral da união

Modelo de Lista de Verificàção de Contrataçôes Dketas _Lei 14133/21

Atualizâçãor Junh0/2022
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MINISTÉRIO DA DEFESÂ

EXÉRClTO ERASILEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPAN HtA GUTLHERME CARt-OS TASSANCE)

Fl no
I

U ICA

TERMO DE ABERTURA DO PROCESSO

NUP: 64411.003 452 12023-99

DISPENSA DE UCTTAçÃO Ns 0612023 - 213 Cia E Cnst - UASG: 160022

Em conformidade com a ORTENTAçÃO NoRMAT|VA AGU Ne 2/2009, AUTUO nesta

data, o Processo Administrativo NUP 64411.00345212023-99 da 21a Companhia de Engenharia de

Construção (21ê Cia E Cnst), referente à dispensa de licitação acima indicada, cujo objeto está

definido no DlEx ns 53-Pel Eqp/z]? Cia E Cnst, de 11 de julho de 2023.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 20 de julho de 2023.

JOSÉ DE O ELO FILHO - 39 SGT
Agente de con - SALC da 21a Cia E Cnst

Ciente do Chefe da

CAIO FELIPE SANTOS - 2e Ten
Chefe da SALC 1e Cia E Cnst
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

21i COMPANHIA DE EN6ENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHÉRME CARLOS LASSANCE)

RUBR A

Fl no

AUTOR PA RA ABERTURA DO PROCESSO

NUP: 6t1411.003 4521 2023-99

DtspÊNsA DE UCIrAçÃO Ne 0q2023 - 21e Cia E Cnst - UASG: 160022

São Gabriel da Cachoei a, AM, 20 d ulho de 2023

RICARDO P RSON CORD BERTO - CelR

Ordenad r de Despesa a2t Cia E Cnst

1. Com âmparo no inciso Vlll, arl.72e da Lei ns 14.1332021, AUTORIZO o início do

procedimento de lnexigibilidade de Licitação e determino a abertura do processo correspondente

para a contratação de Cursos profissionalizantes do Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial

(SENAI), a fim de viabilizar a capacitação dos militares desta Organização Militar na utilização de

Equipamentos, estando esta despesa prevista no PCA.

2. A Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) tome as providências cabíveis.

r1
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE}

rtn'út
ft
uÊhrcA

AUTORIZACÃO DE DESPESA
NUP: 64411.003 4s2/ 2023-99

DISPENSA DE LlclTAçÃo Ns 0q2023 - 2l? Cia E cnst - uAsG: 150022

AUTORIZO em observância ao disposto no Artito 3' do Decreto n' 10.193, de 27 de

dezembro de 2O!9, a despesa prevista neste Processo Administrativo, objetivando de Cursos

profissiona lizantes do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para capacitação de

m ilitares.

São Gabriel da Cach AM, 20 de julho de 2023.

RICARDO P RSON CORD BERTO - Cel

Ordena r de Despesas a 27? ia E Cnst

)

I
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Desencosto das fileiras do Exército Brasileiro o Reservista de l" categoria n" 083799, JOSE BATISTA
SALES DE LIMA, quc havia sido encostado conforme Boletim lnterno n" 90, de l9 MAIO 15. Por ter
recebido parecer de ;'quadro Clínico Estabilizado", de acordo com ATA DE INSPEÇÃO DE SAUDE
N'90/2021,de 16 de setembro de 2021, transcrita no BAR N" 12, de l0 MAP.2022.

(Continuação do BI Nr 50, de 15/03/2022, do(a) 2l'Cia E Cnst)

(Aux Almox)

Pag ne 405

C. ALTERAÇÃO DE CABOS E SOLDADOS

DESENCOSTAMENTO DE RESERVISTA - Publicação

- Em consequência, a l' Seção, Seção de Saúde e demais interessados tomem ciência e as providências

decorrentes.

(Nota n' 32122, de 15 de março de 2022, da(o) S l)

d. DESIGNAÇÀO DE COMISSÀO.

RECEBIMENTO DE QUANTITATIVO DE RANCHO (QR)

Conforme determinação da Portaria N" 47 - COLOG, de 12 de maio de 2020, designo os militares

abaixo relacionados, para comporem a Comissão de Recebirnento de Quantitativo de Rancho (QR) do

mês de MARÇO de2022.

Asp VITOR REIS DE SOUZA.
3'Sgt LUCAS SILVA DE SOUZA.
3" Sgt ERIK SAMPAIO FERREIRA

Em consequência:

l) Os militares designados tomem conhecimento e as devidas providências, atentando para as

orientações contidas na Portaria; e

2) A comissâo terá até 5 dias contados a paÍir da data de conferência do material, para apresentar ao

Fiscal Administrativo o DIEx ou Parte de Recebimento conforrne inciso II do Art.4" da PoÍ. n'
47-COLOG, de l2 MAIO 20.

C. ATUALIZAÇÃO DO ROL DOS RESPONSÁVEIS

ATUALIZAÇÂO DO ROL DOS RESPONSÁVEIS

Em consequência:
Os militares acima mencionados tomem conhecimento e as devidas providências.

Sr. JOSE BATISTA ROBSON SALES DE LIMA.



SUBSTITUTOTITULARFUNÇAO
MAJ ATAIDETC PETERSONOrdenador de Despesas
I'SGT JACII'SGT RANIERIConformador de Registro de Gestão
ASP REIS2" TEN CUNHAEncarregado do Setor Financeiro
1'SGT BULSINGCAP SANTOS SILVAEncarregado do Setor de Material

2'TEN MELGUEIROSST WILSONChefe da Seção de Aquisições,
Licitações e Contratos

CAP FERRAZCAP FONSECAFiscal Administrativo
2'TEN LUIZ GUSTAVOCAP RABELOEncarregado do Setor de pessoal

CAP SANTOS SILVAI" SGT BULSINGEncaregado do Serviço dc

Aprovisionamento

(Continuação do BI Nr 50, de 15103/2022, do(a) 2 l" Cia E Cnst)

a. Conforme tabela abaixo, atualizo o Rol dos Rcsponsávcis e outras Funçõcs, bem como os scus

respectivos substitutos:

Ten Cel ENG RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO.
MaJ ENG CARLOS JOSE NUNES ATAIDE.
Cap ENG JAIRO DOS SANTOS FONSECA.
Cap ENG JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO.
Cap QAO CESARJUNIO CARVALHO RABELO.
Cap INT FERNANDO SANTOS DA SILVA.
2" Ten OTT LUCIANO MELGUEIROS DE SOUZA.
2" Ten OTT HIJAIRO CUNHA DA SILVA.
2'Ten ENG LUIZ GUSTAVO DA SILVA SANTANA'
Asp VITOR REIS DE SOUZA.
S TeN ENG WILSON ALEXANDRE DAMACENO DE SOUZA

I" Sgt ENG REGIS ADRIEL PAIM BULSING.
l" Sgt ENG RANIERI CAMILO DE MEDEIROS.
2. Sgt ENG ANTONIO JACI SILVA DUARTE,

b. Ern consequência:

O Fiscal Administrativo, o Chefe da l'Seçào e os Militares acima mencionados (titulares e substitutos),

tomem conhecimento e as devidas providências.

f. TERMo DE EXAME E AVERIGUAÇÃo og uetgRIAL - Designação de comissão

Designo os militares relacionados para emitirem o Termo de Exame e Averiguação de Material,

conforme preconiza o Art. 81, do Regulamento de Administração do Exército (RAE - EBl0-R-01.003,

Portaria N" 1.555 do Comandante do Exército, de 9 dejulho de 2021):

a) Termos de Exame e Averiguação de Material n' 0117022, conforme solicitação de descarga do

material listado através do DIEx n" 0l I -Pel Eqp/21" Cia E Cnst, de l0 de Março de 2022.

AsP VICTOR ÍIUGO ALVES DE ARAUJO LIMA
3" Sgt RAI-AEL DO NASCTMENTO LIMA.
3'Sgt ENG ANDERSON DA SILVA PEREIRA.

Em consequência:

úIPag n" 406



(Continuação do BI Nr 1,de0210112023, do(a)21"CiaE Cnst) Pag n" 39

para o scrviço crn 4 JAN 23:

AL CFST MATHEUS EMANUEL BASILIO DA COSTA
Cb COM FRANCISLEY ALVES DA SILVA
Cb INT WALACE SANTOS DA COSTA
Cb DANIEL COUTINHO FERREIRA
Cb JENIVALDO MANOELCARDOSO
Cb DIOGENES COSTA DE OLIVEIRA
Cb WERNERSILVADEARAÚJO
Cb MAYCON DE ALMEIDA LAMEIRA
Cb VIVALDO DA SILVA XAVIER
Cb LUCASANICETO DA SILVA
Sd EP ALEXANDRE HERON ROBERTO COSTA.

Sd EP CLEYSON ANDRADE DA SILVA.
Sd EP JÂNIO BRITO DA SILVA.
Sd EP RODNEI LOPES DOS SANTOS.
Sd EP ADRIAN FONTES SOARES.

Sd EP ANTONIO CARLOS PINHEIRO BASÍLIO.
Sd EP BRUNO DA COSTA MONTEIRO.
Sd EP RYAN BRUNO BRASIL GONÇALVES.
Sd EP TIAGO CARDOSO SILVA.
Sd EP GIOVANE LOPES FERREIRA,
Sd EV LUCAS RIBEIRO PAIVA.
Sd EV DIEGO RAFAEL CARDOSO GOMES.
Sd EV WANDERSON DE OLIVEIRÂ LOPES.

Sd EV ALMIR FLORENTINO DA COSTA.

Sd EV ANTÔNIO VICTOR ANUNCIAÇÃO DE SOUZA

Sd EV LUCCAS DE SANTANA BARRA.
SdEV EDUARDO SOBRINHO SOUZA.
Sd EV FÁBIO DA SILVA MARÁGUA.
Sd EV EDUARDO DA SILVA FRANCELINO.
SdEV ARIOSON LACERDA LOBO
Sd EV DENILSON FLORENTINO BITTENCURT.
Sd EV BRYAN LIZARDO DA COSTA.
Sd EV BRUNO MELGUEIRO BARRETO.

Sd EV SANDROLEO MATOS C]ORDEIRO ANTÔNIO.

Sd EV MARCKSON EVANGELISTA BARRETO.

Sd EV JESUSMAR FONTES CHAVES.

Sd EV BERNANDO DE JESUS TORRES CAICÊDO.
Sd EV CLAUDINEY MATIAS ANDRADE.
Sd EV ERICKFONTOURA MAIA.
Sd EV LAERCIO WALDIR FLORTNDA BRAZÀO.
Sd EV JARDEL RODRIGUES CASTRO.

- Em consequência, a l'Seção e os demais interessados tomem conhecimento e as devidas providências.

§ota n" 36343, de 30 de dezembro de 2022, da(o) S l)

2, ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS.

A. DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO / AGENTE DE CONTRATAÇÀO:



t(ContinuaÇão do BI Nr l. de 0210112023, do(a) 21" Cia E Cnst)

DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO / AGENTE DE CONTRATAÇÀO

Designo para exercer as atribuições legais de PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÀO, durante o

uno de 2023, responsáveis pela realização de licitações na modalidade Pregão Eletrônico; cuja atribuição

inclui, dentre outras, o recebimento e julgamento de propostas, a análisc de sua aceitabilidade, bem

como a habilitação, análise de recursos e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor,

dentre outras atribuições, os seguintes militares:

2'Sgt NILSON BASILIO SOARES ruNIOR
3" Sst JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO

- Em consequência:
l) o Ch SALC/21. Cia E Cnst e os demais interessados tomem conhecimento e as providências

decorrentes.
2) a lu Seção publique em BI da OM;
3) os militares e demais interessados tomem as providências julgadas cabíveis.

§ota n" 36374, de 2 de janeiro de 2023, da(o) SALC)

b. PASSAGEM DE FUNÇÃO (CARGOS E ENCARGOS) - DESigNAçãO

Designo o cap BRAGA para assumir a função, carga e os encargos de Chefe do s/4 da 21' Cia E Cnst, a

contar de desta data, em substituição ao 2o Ten LEOVIGILDO, conforme prescreve § l'do Art 125 e

Art 130 do RAE (E810-R-01.003, Port - C Ex N' 1.555, de 9 de Julho de 2021). Concedo o prazo de até

4 (quaÍo) dias úteis para a conferência da carga listada no SisCoFis, de acordo com Inciso tll do Art 13 I

do RAE:

Cap FELIPE BRAGA RIBEIRO DA SILVA
(Substituto).
2" Ten LEOVIGILDO DE PAULA NETO
(Substiruído).

- Em consequência:
l) o Cap Éraga, após a conferência, deverá comunicar ao Fisc Adm através de DIEx a situação da

carga; e
2) o Fisc Adm, l" Seção, Setor Financeiro,

providências.

(Nota n" 36367, de 2 de janeiro de 2023, da(o) Fisc Adm)

Designo o 2. Ten VICTOR HUGO, para assumir a função, carga e os encargos de chefe da 3" seção da

2l' Cia E Cnst, a contar de desta data, cm substituição ao 2'Ten Ten PADILHA, conforme prescreve §

l" do Arr 125 e ArÍ 130 do RAE (EBI0-R-01.003, Port - C Ex N" 1.555, de 9 de Julho de 2021).

Concedo o prazo de até 4 (quatro) dias irteis para a conferência da carga listada no SisCoFis, de acordo

com lnciso III do AÍ l3 I do RAE:

2'Ten LEONARDO PADILHA MORAIS LEMOS
(Substituído).

2" Ten VICTOR HUGO ALVES DE ARAUJO LIMA
Substrtuto)

Pag n" 40

Almox e os demais interessados tomem coúecimento e



lr(Continuação do BI Nr 23, de 0110212023, do(a) 21' Cia E Cnst

(Nota n'36840, dc 31 dcjanciro rJc 2023, da(o) S1)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

A. DESIGNAÇÀO DE EQUIPL

Considerando o disposto no art. 18 da Lei 14,133 de l" de abril de 2021, inciso lV do art. 3o, inciso I
do art, 8o e inciso i do art. 14, todos do Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, inciso I ao III do art.

20 e incisos I ao III art. 21 da Instruçâo Normativa 0512017 - SEGES^4PDG, na Instrução Normativa

N.40/2020, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital; em consonância

com as diretrizes da 21" Companhia dc Engenharia de Construção em relação a Processos Licitatórios,

RESOLVO designar as equipes para realizar os Planejamento da Contratação (Licitações) para o 1o

Semestre/2023 conforme quadro abaixo:

Pag n' 200)

Auxiliar da

Equipe

Entrada do

Processo na

SALC
Chcl'e de EquipeObjctos do ProccssoOrd

ST Souza e

Silva
10t02120231" Tcn Rodrigucs

Insumos para construção da Ponte

BONTE/BR-307(Madeira e

material diverso)
10t02120232" Sgt BarilesServiço de manutenção de vtr e eqPZ

10t0212023
2' Sgt Marcos

AssisEquipamentos de Informática3

STen Holanda1'Ten Rodrigues
Material Eléhica e Ferramental

para TUNUÍ
4

15102120232' Sgt BarbosaCap Braga

Aquisição de materiais de consumo

c pemanente, baseado no desconto

ofenado sobre a Tabela

SINAPI.AM

5

1st02t20232' Sgt Barriles2" Ten PadilhaPeças para viaturas e equipamentos

S Ten

Da Luz
Material de Copa, cozinha e

vestuário para o Rancho
1

1st02t20233' Sgt Graco
2o Sgt Marcos

Assis
Equipamentos de ComunicaçãoE

15t02120233" Sgt Graco1o Ten Camargo
Material de expediente, limpeza,

esportivo e insumos para

impressora (PLOTTER).
9

1510212023l' Ten Camargo 3' Sgt GracoMaterial permanente, mobiliário e

PASA
l0

1510212023
S Ten

DaLuz
3" Sgt Ingddilt

Serviço de Dedetização,

desisetização, desratização e

eza de reservatórios de águalimp
1510212023ST Holanda2' Ten RodriguesPRAD (Mudas Exóticas)t2
16t02t2023l" Ten Camargo 3' Sgt Gracoll Serviço de recarga de Extintores

Objetos licitatónos e composrção das Equipes:

I

2" Ten Padilha

2' Sgt André

10t0212023

6

t5t0212023CB Cardoso



(Continuação do BI Nr 23, de 0110212023, do(a) 21" Cia E Cnst) Pag n' 201

2" Ten Padilha 2" Sgt Bariles t6102t2023Gases (Acetileno, Nitrogênio e

Oxigênio)
3" Sgl Gomes

Souza
t6t02t20232o Ten Manoel15 Material de Construção para a Sede

SC Gustavo 20/0212023

20/0212023

28t02t2023

2o SgI Marcos
Assis

16

Serviço de Internet e telefonia vta
satélite para a BR 307(km 37,81 e

100)

l" Ten Bráulio
3' Sgt Sandro

Guerra
Subestação de Energia Elétrica do

Destacamsnto no Krn 37

SC Gustavo
2" Sgt Marcos

Assis
lnsumos de informática

1o Ten Rodrigues ST Da LuzServiço de rcforma do Setor de

Aprovisionamento

17

18

19

15/03120232" Ten Padilha 2" Sgt Barriles20
Ferramental e Insumos para

Oficina/Tomearia
t 5to3/20232" Ten Padilha ST GamarraGeradores2\

1510312023ST Gamarra2" Ten Padilha22

Serviço de alinhamento,

balanceamento e desembeiçadeira

de pneus

3" Sgt Maxwel t5103120232'Ten Padilha23
Serviço de emissão de CNH(

B,C,D e E)

l' Ten Rodrigueslnsumos para laboratório de solos

ST Holandal' Ten RodriguesEquipanle ntô de Topografia
3" Sgt Gomes

Souza

15103t2023

r5t03t2023

1st03t20232" Ten Manoellnsumos para Poços Artesianos

2'1

24

26

25

2'Sgt
Reynolds

30103t2023I " Ten RodnguesTubos de concreto

2" Sgt Duarte 14t04t2023
2" Ten Victor

Hugo
Academia de

Musculação(Equipamentos)

2810412023lo Ten Camargo 3' Sgt Graco
Aquisição de bandeiras, insígnias e

estandarte
29

28t04t20233' Sgt Gracol" Ten Camargo30 Serviço de Leiloeiro

3110512023

02t06t2023

0910612023

Cap Santos Silva
lo Ten Garcia

Júnior
Alienação de bens móveis

inservíveis (Leilão)
3l

2" Sgt BarbosaCap Braga
Serviço de agenciamento de

Passagem Aérea
2" Sgt

Reynolds
l' Ten RodriguesSistema "COMPOR 90"

ST Souza e

Silva
19106120231" Ten Rodrigues

32

33

34 Insumos para Tapa Buraco

20t07120232" Ten Padilha 2" Sgt Anrafel35 Combustiveis (Gasolina e Diese[)

ST Da Luz CB Cardoso 25t0812023Gás de Cozinha (GLP)36

2" Sgt Barbosa 29t08t2023Cap Braga31
Serviço Sistema "BANCO DE

PREÇO"

\

t4

08103t2023

ST Souza e

Silva



(ContinuaÇão do BI Nr 23, de 0l lO2l2O23, do(a) 2l'Cia E Cnst) Pag no 202 I

3' Sgt Marcos
Paulo

Medicamcntos c Remédios

3u Sgt Maxwel 29t09t2023

30/L012023

2" Ten Padilha

38

39

40

Pneus. câmaras de ar, protetores,

bateriâs automotivas, óleos

lubrificantes, graxas e

desengraxantes.

ST Holandalo Ten Rodrigues
Insumos para confecção de Placa

de Sinalização (Plotter)

2' Sgt Barbosa 30tr0t2023Cap Braga4t
Serviço para execução de

transportc fluvial de materiais e

pessoas (Carga Seca)

r5t1U2023ST Da Luz 3' Sgt Ingridi42
Serviço de Mnt de Ar

Condicionado e Câmera Frigorífica
15ilv2023CB CardosoST Da Luz43 Gêneros Alimentícios (QR)

1. Cada equipe terá por escopo o planejarnento das aquisições para a 21" Companhia de Engenharia de

Construçào. quc comprccndcri as scguintes ctapas:

l. I . Confecção de DIEx requisitório anexando os seguintes documentos:

l.l .l. Confecção do DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÀO DA DEMANDA;
1.1.2. Confecção do ESTUDO TECNICO PRELIMINAR. que deve conter obrigatoriamente todas as

informações de acordo com o IN/SEGES 5812022;

L I .3. Confecção do Gerenciamento de Riscos - MAPA DE RISCOS. Obs.: (Conferir os artigos 25 a 27

e o modelo constante do Anexo IV da IN 0512017 , de 26 de maio de 2017);

1.1.4. Confecção do TERMO DE REFERÊNCIA;
1.1.5. PESQUISA DE PREÇOS, deve-se observar o disposto na Instrução Normativa./SEGES n"

6512021 do Ministério do Planejamento;
1.1.6. METODOLOGIA DA PESQUISA, devem ser utilizados como métodos para obtenção do preço

estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo

incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata a

IN/SEGES n" 6512021 desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente

elcvados:
1.1.7. MAPA COMPARATIVO da pescluisa de mercado, descrição detalhada do item, por emptesa e

valor por item, a fim de evidenciar a vantajosidade do preço de referência (Obs.: Fazer tabela,/planilha

comparativa que contenha as gmpresas, com os respectivos CNPJ, para cada item);

1.1.8. Estimativa de consumo (histórico de anos anteriores) fins de comprovar a efetiva

aquisição/contratação do objeto/sen'iço; e

I . 1.9. A equipe DEVERÁ utilizar a planilha atualizada no tiú
https://www.gov.brlcompras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada fins de utilizar somente

CatMat ou Cat Serv acima de 200.000 e que não estejam ATIVOS.
2. No decorrer da execução do cronograma de licitações, caso haja necessidade de substituir algum

chefe/membro da equipe de planejamento, o Ch Sec/Cmt Pel deverá, imediatamente, comunicar o fato

ao Fiscal Administrativo para que seja tomada as providências cabíveis com posterior publicação em

Boletim Intemo.
3. Semanalmente o Chefe de Seção/Comandante de Pelotão/Chefe da Equipe de Planejamento deverá

apresentar o processo fisico ao Fiscal Administrativo a fim de demonstrar o atual andamento do

processo licitatório.

- Em consequência:

0v09t2023 /Ch Sec ou Resp.

Sec
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l) após a conclusão dos trabalhos a Equipc será responsável por cadastrar no sistema correspondente, os

Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e entregá-los na SALC para que seja dado andamento ao processo;

e

2) Fisc Adm, SALC, 54 e demais interessados tomem conhecimento e providências.

(Nota n'36659, de 17 de janeiro de 2023, da(o) SALC)

b. TNCLUSÃO DE PROCEDiMENTO - DETERMINAÇÃO

- Em consequência:
l) O Setor Financeiro, deverá encaminhar via DIEx, as notas de creditos para as Seções responsáveis

pelo crédito; e
2) as Seções tem o prazo de 48 hrs para empenhar o Crédito.

(Nota n" 36795, de 26 de janeiro de 2023, da(o) Fisc Adm)

C. INSPEÇÃO MENSAL NO SETOR DE APROVISIONAMENTO - PUbIiCAçãO

Cumprindo o previsto no Art. I I , das Normas de Procedimentos e de Controle para o Serviço de

Aprovisionarnento (Pon n' 25 DGS. DE 26 NOV 1987), Íbi realízada em 3l de JANEIRO de 2023,
pelo Cmt OM, enr conrpanhia do Fisc Adm e do Aprovisionador, a inspeção mensal no setor de

aprovisionamento desta OM, nâo tendo sido encontradas alterações relevantes nas suas instalações, bem

como verificou-se quc as documentaçôes de controle e registro estão de acordo com o previsto nas

respectivas normas vigentes.

- Em consequência, o Chefe do Setor de Aprovisionamento e demais interessados tomem coúecimento
e as devidas providências.

§ota n" 36829, de 3l de janeiro de 2023, da(o) Fisc Adm)

d. TERMO DE RECEBIMENTO E EXAME DE MATEzuAL

De acordo com o Aft 57 e o § 3o do Art 58 do RAE (Regulamento de Administração do Exército

EBl0-R-01.003. Port 1.555 de 09 de Julho de 2021), designo os militares abaixo relacionados para

comporem, por 90 (noventa) dias, a Comissão de Exame e Recebimento de Material de todas as classes

quc dercm cntrada ncsta OM.

l" Ten JESIMAR DE CAMARGO
(Presidente)

3" Sgt GRACO LUZ SOUSA DE MEDEIROS
(Membro)
3'Sgt ANDERSON DA SILVAPEREIRA
Membro

Determino que, a partir desta data, o Setor Financeiro realize o encaminhamento das Notas de Crédito

aos sous rospectivos responsáveis. Desta forma, o referido documento deverá ser anexado em DIEx
Simples, por intermédio do próprio SPED, e remetido ao gestor.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21T COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONÍRUçÂO
(coMPANHTA GUTTHERME CARTOS TASSANCEI

w
ff^

Fl n' w 2
e
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ATUALIZADO EM; LLI 07 I 2023

DlEx N" 53-PelEqpzle Cia E Cnst

EB: 64411.003452n023-99
Do: Cmt Pel Eqp da 21e Cia E Cnst
Ao Sr: Cmt da 213 Cia E Cnst

Assunto: Contratação de serviço de cursos de qualificação técnica

Anexo: -Documento de formalização da demanda (DFD);

-Estudo Técnico Preliminar (ETP);

-Mapa de Risco;
-Metodologia da Pesquisa de Preço;
- Mapa Comparativo de Preços;
- Pesquisa de Preço;
- Termo dê Referência

Nos termos do art. 13 da lG 12-02, solicito-vos abertura do Processo
Licitatório para serviço de cursos profissionalizantes no Sistema SENAI D para

atender a demanda da 21a Companhia de Engenharia de Construção, conforme as

especificações constantes na documentação em anexo.

São Gabriel da Cachoeira - AM, 11 de julho de 2023.

TEONARDO PADITHA S LEMOS- 2" Tenente
Cmt Pel Eqp da 1a Cia E Cnst

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

1. Aprovo a presente requisição e concordo com a viabilidade e necessidade da
aquisição.

2. Encaminhe-se para o Ordena deD esas para aprovação e ordenação do inícior

dos trâmites licitatórios.

F NANDO
Fi cal Adm tivo d

DA SIwA - Cap
a 21ê Cia E Cnsta

DlEx N" 51-Pel Eqp21Ê Cia E Cns- NU 64411.00345212023-99 -7 r pácind t de z
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MINISTÉRIO DA DEFESA

ÉXÉRCITO BRASILEIRO

21T COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARI-OS LASSANCE}

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Determino, portanto, que a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), adote
todas as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor, para que a licitação
requerida pelo setor requisitante ocorra dentro da legislação em vigor.

São Gabriel da C a - AM, 11 de julho de 2023.

RICARDO - Coronel
Ord ador de Desp s27 Cia E Cnst

DlEx N'51-Pel Eqp121e Cia E Cns- NUP: 6441 I .00345212023-99 -7tPágina2dez
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(Companhia Guilherme Carlos Lassance)

DOCUMENTO DE FORMATIZAçÃO DA DEMANDA - DFD

Órgãoz 2],o COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO (213 cia E Cnst)

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Dpt): Pel Eqp

Matrícula/SlAPE: Não é o casoResponsável pela Demanda: PADILHA - 2e Ten

Telefone: (97| 347 L-1.L88E-mail: 2lcia.salc@gmail.com

*l

curso para qualificação e aperfeiçoamento técnico/profissional do efetivo da 21ê cia E cnst

2. Justificativa da necessidade da contratação/aquisição:

2.1. Motivação da contratação:
2.1.1. A qualificação técnica/profissional da mão de obra da 21a Cia E Cnst é primordial para a

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e viatura pertencentes a frota intêrna.

Atualmente, a 21c Cia E Cnst vem atuando na manutenção da BR-307, tornando-se imprescindível a

aquisição do objeto em tela considerando as demandas de mão de obra por esta Organização Militar.

A 21ê Cia E Cnst, através da Pelotão de Equipamento, está envolvida em diversos apoios de

engenharia que demandam um grande esforço e capacitação de seus mecânicos.

2.2. Obietivos da contratação
2.2.1. O objetivo da presente contratação, justifica-se no compromisso em garantlr que esta

Organização Militar garanta que as necessidades da Administração Pública sejam atendidas de acordo

com a Lei ne f4.133/2021.

o objeto a ser licitado, baseia-se ainda na previsão da contratação para o prazo de 12 (doze)

meses, o que é tratado no art.57, § 2e, da Lei de Licitações.

Com isso, uma vez evidenciada a necessidade da aquisição para a Administração, resta então o

trabalho de identificar e qualificar tais demandas, e estipular os quantitativos a ser licitado, o mais

próximo possível da realidade da 2lc Cia E Cnst, conforme se demonstrará no estudo.

ITEM ESPECTFTCAçÃO qtde ValoÍ
Unitário

Valor Total

01 E LETRICISTA DE AUTOMOVEIS 10 Rs 1.0s9,99 R5 10.599,90

02
MECANICO DE MANUTENCAO EM MOTORES A

ALCOOL E GASOLINA
Rs s39,99 R5 s.399,90

03
MECANICA DE FREIOS, SUSPENSAO E DIRECAO DE

vEÍcuLos PESADoS (custom izada)
10 Rs 783,14 Rs 7.831,43

o4 MECANICO DE MANUTENCAO EM MOTORES DIESEL 10 Rs 1.109,99 Rs 11.099,90

05
MECANICO DE MANUTENCAO EM

SUSPENSAO E DIRECAO AUTOMOTIVA

FREIOS,
10 Rs s39,99 Rs 5.399,90

06 ELETRICISTA DE VEiCULOS PESADOS (customizada) 10 Rs 886,602 Rs 8.866,02

07 SOLDADOR ELETRODO REVESTIDO 10 Rs 1.648,00 RS 16.480,00
TOTAL Rs 65.677,05

obleto da contratação:

10



4. Previsão de data em que devem ser lEig!êdg§ a prestação dos serviços

4.1. Os cursos serão ministrados na sede do sistema SENAI em Manaus-AM no sêguinte

endêreço: Escola Senai Waldemiro Lustoza - cachoeirinha - Av. Carvalho Leal, ne 55S- Cachoeirlnha,

Manaus - AM, 69065-000, CEP: 69065-000
4.1.1. Os cursos serão ministrados de acordo com a disponibilidade de horários de turmas de

alunos e em horários previamente acordados entre a 21ê Cia E Cnst e o Sistema SENAI de Manaus.

4.2. Havendo necessidade de comunicação com a equipe de contratação: segunda a quinta-feira

das 09:30 às 11:30 e de 13:30 às 17:00, sexta-feira de 08:30 às 11:30.

4.3, A previsão de data para início da aquisição: Junho2023.

( )Baixo ( )Médio (x)Alto

6. lndicação dos membros da equipe de planejamento

(*) Sempre que for possível identificar o(s) servldo(es) que participar(ão) da fiscalização

o(s) qual(is) pode(ão) ser convidado(s) a participar do Planejamento da contratação

Função/ Cargo NOME - P/G IDENTIDADE

Chefe da Equipe de

Contratação

LEONARDO PADITHA MORAIS

IEMOS- 2' Ten
7209837879

Membro da Eq uipe de

Contratação

MARCELO BARRILES LEICHT- 29 sGT
05356s954-4

do contrato,

7. Responsabilidade pelo DFD e Conteúdo do Documento: Bl Ne 23 de 0!b?2023

, AM, 11 de julho de 2023-São Gabriel da Cachoei

- 2e Ten

Chefe da Equipe de àanejamento
LEONARDO PADILHA MORAIS LE

(a

h

5. Greu de prioridade da compra

C!
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ESTUDO TÉCNICO PRETIMINAR - ETP

N U P: 62141 1.003 452 | 2023-99

PRESTAçÃO DE SERV|çOS DE CURSOS

PROFISSIONALIZANTES.
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1, DA FINATIDADE:

7.1.

a)

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade:

Analisar a contratação da Empresa Brasil de Comunicação para publicidade dos processos

licitatórios da 21s Cia E Cnst, visando atender à demanda de publicações em jornais de

grande circulação dos processos previstos no Plano contratação Anual - PCA da 21e cia E

Cnst referente ao segundo semestre de 2023 e primeiro semestre 2024;

Complementar a análise dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de

Referência do processo NUP: 64411.00321512023-28 - UASG: 160022'
b)

1.2. Área requisitante: Pelotão de Equipamento da 21ê Cia E Cnst

1.2.1. Responsáveis (Conforme Bl Nr 102, de 3OlO5l2O23, da 21? Cia E Cnst):

a. FERNANDO SANTOS DA SILVA- Cap - Chefe da Equipe

b. ALEXANDRE CORDEIRO RIGH - 1e Sgt - Membro da Equipe

1.3. Amparo Legal:

1.3.1. lnciso XV da Lei ne 14.L33/202L, Art.54, §1s;

1.3.2. lnstrução Normativa SEGES-ME np 58l2oZ2;

2, DAS INFORMAçÕES PRODUZIDAS:

2.1. Com base no Documento de Formalização da Demanda (DFD), as seguintes informações

foram produzidas e registradas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP):

2.1.1. DESCRI CÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA cÃo:

2.1.1.1. Considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, a 21e CIA

E CNST, por força de suas atribuições, vem sendo constantemente empregado na execução direta

de obras con;eniadas e/ou de cooperação, obras essas executadas nas mais longínquas

localidades do Território Amazônico.

2.1.7.2. A prestação dos serviços, objeto deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), atenderá a

publicidade das demandas nas quais a 21e clA E CNST está empregada, havendo a necessidade

destas prestações de serviços, assim como utilização dos meios de publicidade adequados para

este fim.

2.1.2. DEMONSTRA cÃo DA PREvlsÃo DA coNTRATAcÃo No Pr-ANo DE coNTRATACOES ANUAL:

2.!.2.\. Para que a presente contratação fosse realizada, foi elaborado o Plano de Contratação

Anual (PCA), de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração.

2.1.3. REQUISITOS DA CONTRATA cÃo:

ESTUDO TÉCNTCO PRELTMTNAR (íPl - 21r cia E cnst - uasc: 160022' uPr 64411.00r21s12023'28.. . . ... .Pá8ina 2 de 10
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2.1.4. Os serviços contratados de cursos profissionalizantes no curso SENAI, são de grande
importância para a qualificação da mão de obra da 214 Cia E Cnst.

IV - ESTIMATIVA DAS OUANTID ADES PARA A CONTRATACÃO

2.1.5. A estimativa da quantidade a ser contratada deve partir do princípio de que houve consumo do
mesmo objeto em anos anteriores ou de um novo planejamento sobre fato novo, como exemplo uma
obra nova. Dessa forma, a presente contratação tem as seguintes características:

( ) O objeto da presente aquisição já foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em todo
ou em parte, adquirido por esta administração conforme extrato do Sistema de Controle Físico (
SISCOFIS), conforme ANEXO l;

(x) O objeto da presente aquisição não foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em
todo ou em parte, adquirido por esta administração;

(X) As memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades
a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contÍatações, de modo a

possibilitar economia de escala, foram anexadas a este ETP conforme ANEXO ll;
( ) As memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades
a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala, não foram anexadas a este ETP conforme ANExO ll;

2.1.6. A equipe que abaixo subscreve este Estudo Técnico Preliminar (ETP) fez levantamento
pÍeliminar através do SISCOFIS, com base no consumo dos últimos dois anos e também com base na

necessidade atual dâ 3e Seção a Íim de se alcançar uma estimativa das quantidades a serem
contratadas.

2.1.7. Segue abaixo a relação dos itens que serão objeto de consumo por esta Administração,
contendo o código de cadastro de material/serviço (CATMAT/CATSER) junto ao SIASG, as descrições
detalhadas, as respectivas requisiçôes e a periodicidade entre as requisiçôes:

TABELA I:

DESCRTçÃO/

ÊSPECTFTCAçÃO

ELETRICISTA DE AUTOMOVEIS

MECANICO DE MANUTENCAO EM MOTORES

A ALCOOL E GASOLINA

valor Médio
U nitárío

valortotal do
ITEMCATSER

15431

15431

UN
D

Req

min max
Req

ÍTEM

1

2

UN 10

UN 10

Rs 1.0s9,99 Rs 10.s99,90

Rs s39,9e

QTD

10

10

10

10

EÍuDoTÊc rco pRELfMr{aR (EÍpl- 21i ctâ r crst - uasc: 16o022-i{up: 64477.ú345212023-99.................página 3 de 1z
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3

4

MECANICA DE

OIRECAO DE

(customizada)

FREIOS, SUSPENSAO E

VEíCULOS PESADOS. 10 Rs 783,14 Rs 7.831,43

10 Rs 1.109,99 Rs 11,099,90

Rs s39,99 Rs s.399,90

10 Rs 886,602 Rs 8.866,02

MECANICO DE MANUTENCAO EM MOTORES

DIESEL

15431

15431

15431

15431

MECANICO DE MANUTENCAO EM FREIOS,

SUSPENSAO E DIRECAO AUTOMOTIVA

ELETRICISTA OE VEíCULOS PESADOS

(cu5tomizada)

10

10

7 SOLDADOR ELETRODO REVESTIDO
15431 UN 10 10 Rs 1.648,00

VATOR TOTAT

2.1,7.1. Quanto à descrição detalhada do objeto e da modalidade licitatória:

(X ) Foi realizada com maior detalhamento possível evitando o dlrecionamênto do objeto à alguma
marca específica;
( i Foi realizada por setor técnico que tem a expertisê para o detalhamento do objeto;
{ )Foi realizada com detalhamento específico à determinada marca ou modelo e formalmente

.iustificado nas seguintes hipóteses;

{ ) em decorrência da necessidade de padronização do ob.ieto;

JUSTIFICATIVA:

{ ) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões
já adotados pela Administração;
]USTIFICATIVA:

1 ) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem
os únicos capazes de atender às necessidades do contratante;
]USTIFICATIVA:

( ) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela
identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como
referência;
]USTIFICATIVA:

2,L.7.L.1. O obieto da presente contratação pode ser objetivamente definido como serviços
comuns com amparo nos incisos Xlll e XU do art. 5e da Lei ne 14.13312L.

UN 10

UN 10

10

10

105

6

UN

UN

10

10

10

EsrUDo TÉct{rco pREr-rMrNÂR {Erp) - 21! cia E cnsr - UASG: 160o22-Í{Up: 64471.00345212023-99 . . .........pá8ina 4 de t2
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2.L.7.L.2. Quanto à modalidade de licitação mais adequada para o objeto da presente
contratação, com amparo no lnclso XLI do art. 6s da Lei ne L4.L33121, será usado o Pregão em sua

forma Eletrônica (SRP/SISPP) pelo MENOR PREÇO

2.1.7.2. Quanto à exigência de amostra para o objeto:

(X) Não será necessária;

( )Será necessá ria;

JUSTIFICATIVA:

2.1.7.3. Quanto ao código CATMAT/CATSERv:

( X ) Encontram-se todos válidos e ativos;

( X ) Não foram usados códigos CATSER sustentáveis.

V . LEVA

2.1.8. Consiste na análise das alternativas possíveis, e .lustificativa técnica e econômica da

escolha do tipo de solução a contratar. No caso da presente contratação, foi utilizada a

seguinte:

(x) Contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovaçôes que melhor atendam às

necessidades da administração;

I ) Consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta

de contribuições (se for o caso);

( ) Outras (Especificar quais)

vl - IVA D VATOR DA

2.7.9. A estimativa do valor total da contratação foi realizada com amparo nos seguintes

parâmetros:
(X) Preços unitáÍios referenciais;
( ) Memórias de Cálculo;
( ) Documentos que dão suporte à Memória de Cálculo;

EÍuDorÉcxtco pREuMtt{ÂR (E1?}-21! ciâ E ün- t asc:16mzz-t{uP:64411-ú34s212o23-99............ ... Pá8ina s de 12
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2.1.10. Com base nos parâmetros relacionados acima, o valor total estimado para a contratação
é de RS 65.677,05 (Sessenta e cinco mil, seiscentos e setenta e sete reais com cinco centavos),

2.1.11. Em linhas gerais, a estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade
com o que dispõe a lN SEGES _ME Ne 65, DE 7 DE JULHO DÊ 2O2L, obedecendo aos seguintes
parâmetros do Art.5e:

Art. 5e A pesquisa de preços poro Jins de

determinaçõo do preço estimado em processo

licitotório poro o oquisiçõo de bens e controtoçõo de

serviços em gerol seró realizada medionte o utilizaçõo
dos seguintes porômetros, empregodos de forma
combinoda ou nõo:

I - composição de custos unitários menores

ou iguois à mediana do item correspondente nos

sistemos oJiciois de governo, como Painel de Preços ou

banco de preços em soúde, observodo o índice de

otua lizo çõo de p re ços co r re spo nde nte ;
ll - contratações similores Íeitos pelo

Administroção Público, em execuçõo ou concluídos no
período de 1(um) ono onterior à doto do pesquiso de
preços, inclusive mediante sistemo de registro de

preços, observado o índice de otuolizoção de preços

correspondente;
Itt - dodos de pesquisa publicodo em mídio

especiolizodo, de tobelo de referência formolmente
oprovado pelo Poder Executivo federal e de sítios

eletrônicos especiolizados ou de domínio amplo, desde
que otuolizados no momento do pesquiso e

compreendidos no intervolo de até 6 (seis) meses de

ontecedêncio do doto de divulgaçdo do edital,

contendo a data e o horo de ocesso;
tV - pesquisa direta com, no mínimo, 3

(três) Jornecedores, mediante solícitoçõo Jormol de

cotaçdo, por meio de oJício ou e-moil, desde que seia

opresentado justiÍicativo da escolho desses

Jornecedores e que nõo tenhom sido obtidos os

orçamentos com mois de 6 (seis) meses de

ontecedêncio da doto de divulgoção do editol; ou
V - pesquisa na bose nacionol de notos

Íiscais eletrônicos, desde que o data dos notas Íiscois
esteja compreendÍdo no período de até 1 (um) ono

onterior à dota de divulgoçõo do editol, conJorme

disposto no Coderno de Logístico, elaborodo pela

Secretaria de Gestõo do Secretaria Especial de

EsrUDoTÉcNEoPRELIMIIAR(EÍ?).21.ciâEcnst-UASG|16q)22.NUP:6d411.oo345212023.99,..'.....,..,.,.,Pá8lna6de12
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Desburocratizoçõo, Gestão e Governo Digitol do
Ministério do Economio.

§ 7e Deverõo ser priorizados os porâmetros
estobelecidos nos incisos I e ll, devendo, em coso de
im pos sibi lid ad e, opre se nto r j ustiÍicativa nos o utos.

§ 2e Quando a pesquiso de preços for
reolizoda com fornecedores, nos termos do inciso lV,
deveró ser observodo:

I - prozo de resposto conferido oo

fornecedor compatível com o complexidode do objeto o
ser licitodo;

ll - obtençõo de propostos formois,
contendo, no mínimo:

o) descrição do objeto, volor unitório e
totol;

b) número do Cadostro de Pessoa Físico -

CPF ou do Codostro Nocionol de Pessoo lurídico - CNPJ

do proponente;
c) endereços Íísico e eletrônico e teleÍone

de contoto;
d) dota de emissão; e

e) nome completo e identiÍicação do
responsóvel.

ill - inÍormoçõo oos Jornecedores dos

corocterísticos do controtoçõo contidos no ort. 4e, com
vistos à melhor corocterizoção dos condições

comerciois proticados poro o objeto a ser contratodo; e

lV - registro, nos outos do processo do

controtaçõo correspondente, do reloção de

fornecedores que forom consultodos e não enviarom
propostas como resposto à solicitoçõo de que troto o
inciso lV do coput.

§ 3e Excepcionalmente, será admitido o
preÇo estimado com base em orçomento foro do prozo

estipulodo no inciso ll do coput, desde que devidomente
justiÍicodo nos outos pelo ogente responsável e

observodo o índice de otuolizoção de preços

correspondente.

VII- DESCRI DA SOLU DO:

rsÍUDoÍÉcxrcoPRE[IMINAR(ErP)-21.ciaEcní-UASG:160022-Í{uP 6LA11.OO345212023-99.............Pá8ina7de12
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2,1.12, Foram elencadas as seguintes soluções relacionadas abaixo:

a) Quanto ao acompanhamento técnico durante a realizaÇão da Licitacão:
Será acompanhado pelo seguinte militar para fazer parte da Equipe de Apoio Técnico da
Licitação: 2e SgÍ Barriles

b) Quanto ao local de prestação do serviço: Sede do sistema SENAI em Manaus-AM no
seguinte endereço: Escola Senai Waldemiro Lustoza - cachoeirinha - Av. Carvalho Leal, ne

555- Cachoeirinha, Manaus - AM, 69065-000, CEP: 69065-000
c) Quanto ao prazo de prestação do serviço: De acordo com as data e horários já

disponibilizados na proposta.

Quanto ao tipo de empenho que será usado para a realizar a aquisição:
() EMPENHO ORDINÁRIO ( X ) EMPENHO GLOBAL () EMPENHO ESTIMATIVO

d) Quanto a formalização do contrato através do Termo de Contrato:
( )NÃoHAVERÁcoNrRaro ( x )HAVERÁcoNrRAro

e) Quanto a garantia da contratação:
(X) Não haverá exitência da garantiâ da contratação pelas seguintes razões:

- A aquisição é de baixo/médio vulto;
- Não haverá risco para a administração em não exigir a garantia;

( ) Haverá exigência da garantia da contratação nas seguintes modalidades:
- Caução;
- Fiança bancária;
- Seguro-garantia;

vilt - JUsflFtcATtvAs PARA o PARCELAMENTO O11nÃO Oe COrurnArrcÃO, (E

2.1.13. A presente contratação:
( X ) No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser adquiridos de forma
independente, não há necessidade de agrupamento em lotes ou trupos. Dessa forma, esta

contratação sêrá paÍcelada, pois e técnica e economicamente viável, de forma a resguardar os

interesses da administração, bem como ampliar a participação de pequenos empreendedores
que estejam qualificados, nos termos da le8islação vitente.

( ) No presente caso, como se trata de itens não autônomos que não podem ser adquiridos de

forma independente, há necessidade de agrupamento em lotes ou trupos' Dessa forma, esta

contratação não será parcelada, pois há necessidade técnica de juntar em lotes ou grupos.

IX - DEMONST RATIVO DOS RESUTTADOS PRETENDIDOS:

12.1.14. Os resultados pretendidos para a presente aquisição são:

( ) Em termos de economicidade, a presente aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(x) Em termos de economicidade, a presente aquisição trará os seSuintes resultado pretendido:

EÍUDoTÉolEopREuMlt{AR(EÍP)-21'ciâEcíí-uAsG|160022.t{uP:64477.@1452/2023.99.,.,,.,.,.''.'...página8dê12
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Habilitação de motorista de acordo com o CTB, melhorando-se deste modo a condução dos

mesmos evitando-se danos nas viaturas.

( ) Em termos de um melhor aprovêitamento dos recursos humanos disponívels, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

(X )Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está

aquisição trará os seguintes resultados pretendidos:

Melhoramento e entrega de cidadãos qualificados para o mercado de trabalho de mecânicos.

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponÍveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

(X ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponÍveis, está

aquisição trará os seguintes resultados pretendidos:

Melhor mão de obra qualificada para emprego em viaturas, consequentemente diminuindo-se

os tastos com manutenção.

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(x )Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição trará os seguintes resultados pretendidos:

Melhor aproveitamento de recursos recebidos para qualificação de militares.

X.PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRACÃO PREVIAMENTE À CELEERICÃO

2.1.15. As se8uintes providências foram tomadas:
( X ) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado a necessidade

de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um Termo de

Contrato. Sendo assim, se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato capacitado

designado pela Administração da 213 Cia E Cnst.

( ) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado que não há

necessidade de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um

tsruDo TÉcrrco PRGIIMINAR (ErP) - 21. cia E cnsl - uAsG: 15«)22-NUpr 64lL.oo3452/2o23-99. ... . ... .. ..Páginà 9 de r2
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Termo de Contrato. Sendo assim, não se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato

capacitado designado pela Administração da 21â Cia E Cnst.

( ) Para uma melhor gestão contratual, a Administração da 21e Cia E Cnst publicou ordem

de capacitação de seus agentes para realizarem estáBio de capacitação em Fiscalização de

Contrato conforme g1 ne _, de de

XI. CONTRATAçÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:

2.1.16. Não se aplica a esta contratação, pois não há qualquer contratação correlata e/ou

interdependente a esta.

XII- DESCRrcÃO DE POSSíVE§ IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGATÓRIAS:

2.1.17. Quanto ao assunto, temos as seguintes observações:

2.1.L7.1. Foi realizada uma verificação técnica dos criterios de sustenta bilidade

aplicáveis aos serviços a serem adquiridos.
2.1.L7.2. Para o obieto dêsta contrataSo, ficou constatado que:
(X) Não se sujeita aos critérios de sustentabilidade, devido as seguintes justificativas:

a) não tratam-se de itens sustentáveis

2.t.L7.3. Ficou comprovado que as especificações de sustentabilidade Para o
presente objeto da aquisição:

(X) Não restringem a competição em dado mercado;

(X) Preservam o caráter competitivo do certame;

Dentre as recomendações voltadas para os critérios e práticas de sustenta bilidade ambiental,
foi consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis em sua 5! Edição. Durante a

consulta ao referido guia, foram feitas as setuintes observações:

( ) Foram encontradas recomendações conforme extrato§ do guia no ANEXO lll;
( X ) Não foram encontradas recomendações no guia;

ESTUDO TÉC rCO PREUMIÍ{AR lErP) - 21t Cia E Chst - UÂSG:16O022-NUP |64471.00345212023-99.................Pá8inâ 10 de 12
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(X ) Não foram encontradas recomendações no guia;
( ) Para a presente aquisição, foram observados os seguintes possíveis impactos ambientais

e respectivas medidas m itigadoras:

a) lm pa ctos-a mbienta is: Não há

b) Medidas mitisadoras:

3 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

3.1. Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca das justificativas

da necessidade de aquisição e dos quantitativos de material, bem como da análise dos riscos
que envolvem a fase inicial deste procedimento, esta equipe se poslciona pelâ:

(X )VIABILIDADE das aquisições, desde que sejam observadas às disposições acerca dos riscos
apontados nete Estudo Técnico Preliminar (ETP) e por entender que foram razoáveis os

fundamentos que motlvaram a demanda dos materiais para a administração.

4. ANEXOS:

Sem Anexos

São Gabriel da Cachoeira, AM, 11 de julho de 2023

LEONARDO PADILH MO LEMOS - 2e Ten
Chefe da Equipe de planejamento

De acordo:

4'.,-s-*''{-) ''
HERTEY cARtos eglÁaHÁ ouvErRA - 3e sst

Membro da Eq uipe

EsÍuDo ÍÉcfltco PREUMINAR (ETP) - 21! cia E cnst - uascr 16o022-NuP | 6447L.00345212023-9 9.................páginâ 11 de 12
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Ciência do Fiscal Administrativo:

São Gabriel da oe a, AM, 11 de julho de 2023

RNANDO A SILVA - Cap
scal admi da 21e Cia E Cnst

APROVAçÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Considerando do disposto no Art. 14, § ll do Decreto 70.024/t9, APROVO o presente Estudo

Técnico Preliminar (ETP) acerca do objeto proposto. Reitero plena concordância com as

justificativas da necessidade da aquisição, bem como a estimativa dos quantitativos
a presentados.

2. Determino o início da elaboração do respectivo Termo de Referência, uma vez que ficou
constatada que a eventual contratação é VlÁVEt para esta administração.

São Gabriel da Ca oerra, M, 11 d de 2023

RICARDO PET BA BE - coronel
Orde or de Despesas l1ô a E Cnst

EsruDo TÉc[lco PREuMINAR (ETP)- 21r cia E cnst - uAsG: 16o022-t{uP: 644Lf 00345212023-99. ... ...........Pá8ina 12 de 12
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASITEIRO

219 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSÍRUçÃO
(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE)

RUB

TERMO DE REFERÊNCIA - LEt L4.r33l2r
SERVIçOS SEM DEDICAçÃO EXCLUSIVA DE MÂO DE OBRA - CONTRATAçÃO DIRETA

DtspENsA DE L|C|TAçÃO Ne 612023 - 21c Cia E Cnst - UASG: 160022
N UP: 6t14U.003 452 I 2023-99

11. DAS CONDTçÔESGERAIS DA CONTRATAçÃO (art.6e, XXlll, Lei n. L4.L33l2O2,l.

1.1. Contratação de serviços de cursos p rofissio na liza ntes do Sistema SENAI nos termos da tabela

1., abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

DESCRTçÃo/

ESPECTFTCAçÃO

UN

D

ELETRICISTA DE AUTOMOVEIS

7 SOLDADOR ELETRODO REVESTIDO UN

VALOR TOTAL

1.2. O prazo de vigência da contrataçâo é de cinco anos (máximo de 5 anos) contados do(a) assinatura

do termo de contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'
14.133t2021.

ITE

M
CATSER

Req

min

Req

ma
x

QT
D

Valor Médio
Unitário

valor total
do ITEM

15431 UN 10 10 Rs 1.0s9,99 Rs 10.s99,90

15431 UN 10

10

10 10 R5 s39,99 R5 s.399,90

MECANICA DE

DIRECAO DE

(customizada)

FREIOS, SUSPENSAO E

VEíCULOS PESADOS. 15431 UN 10 10

10

R5 783,14 Rs 7.831,43

4

5

MECANICO DE MANUTENCAO EM

MOTORES DIESEL

ELETRICISTA DE

(customizada)
VEÍCULOS PESADOS

15431 10 R$ 1.109,99 Rs 11.099,90

1543L UN 10 10 10 Rs s39,99 R5 s.399,90

6 UN 10 10 10 Rs 886,602 Rs 8.866,02

15431 10 10 Rs 1.648,00 Rs 16.480,00

R5 6s.677 ,O2

.4-"

TêlM dê iêíêl.rcÉ - Sêtoiços-t.in.14.133/21-contEr.Co oiEta

Atq.lização: lunho/2022

1 10

z
MECANICO DE MANUTENCAO EM

MOTORES A ATCOOL E GASOTINA

3

,rl,
MECANICO DE MANUTENCAO EM FREIOS,

SUSPENSAO E DIRECAO AUTOMOTIVA

15431

10
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

COMPANHIA GUII.HERME CARtOS TASSANCE)

TERMO DE REFERÊNCIA - LEt L4.t33lzt

sERVtçOs sEM DEDTCAçÃO EXCLUSTVA DE MÃO DE OBRA - CONTRATAçÃO DIRETA

DTSPENSA DE tlClTAçÃO Ne 612023 - 213 Cia E cnst - uAsG: 160022

NUP: 64411'003 4521 2023-99

11. DAS CONDTçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO (art. 6e, XXlll, "a" e "i" da Lei n. L[.l3tla02tl.

1.1. contratação de serviços de cursos profissio na liza ntes do sistema sENAI nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento'

DEscRrçÃo/
ESPECTFTCAçÃO

ELETRICISTA DE AUTOMOVEIS

MECANICO DE MANUTENCAO

MOTORES A ALCOOL E GASOLINA

UN
CATSER

D

UN15431

EM

MECANICA DE

DIRECAO DE

(customizada)

FREIOS, SUSPENSAO E

VEÍCULOS PESADOS.

MECANICO DE MANUTENCAO

MOTORES DIESEL

EM

MECANICO DE MANUTENCAO EM FREIOS,

SUSPENSAO E DIRECAO AUTOMOTIVA

ELETRICISTA DE VEÍCULOS PESADOS.

(customizada)

SOLDADOR ELETRODO REVESTIDO

VALOR TOTAL

r-2. O áximodesanos) contados do(a) assinatura

dotermodecontrato,prorrogávelporatéloanos,naformadosartigos106el0TdaLein.
14.13312021.

Processo Administrativo (NUP) n'64411 003452/2023-99)

Têrmo de Rêl*€n.ià- Sêtoiços - Lêine 14.133/21_ContÉtação Dkêta

ITE

M

L

2

3

4

5

7

Valor total
do ITEM

QT
D

Req

min

Rs 10.s99,9010 Rs 1.059,9910

Rs s.399,9010 Rs s39,9910ts43r

Rs 7.831,4310 Rs 783,141075431

R5 1.109,99

10

10 10

UN

UN

UN

R5 s.399,90Rs s39,9910 10UN 10

Rs 8.866,02Rs 886,60210UN 10

15431

15431

15431

R5 16.480,00R5 1.648,0010 10UN

R5 6s.677,05

Página 118

Valor Médio
Unitário

Req

ma
x

10

10

R5 11.099,9010

106

1015431
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EXÉRCITO BRASILEIRO

21? COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARTOS LASSANCE)

RUB

F

1.2.1. o serviço é enquadrado como continuado tendo em vista quê se trata de êmpresa pública

criada para este fim, sendo a vigência plurianual mais vanta.iosa considerando o Estudo Técnico

Preliminar;

1.2.2. o custo estimado total da ôontratação ê de R.$ 65.677,05 (sessenta e cinco mil se,.scenÍos ê

setenta e sete reaís e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acíma.

2 FUNDAMENTAÇÁO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO (art. 60, inciso Xxlll,

alinea 'b' da Lei n. 14.'133120211.

2.X. A Fundamentaçâo da ContrataÇâo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada êm TÓpico

especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 DESGRIÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO GONSTDERADO o clcLo DE vlDA DO OBJETO (art.

6', inciso XXlll, alínea 'c')

3,1, A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tÓpico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO 1art.6o, Xxlll, alínea'd'da Lei no'14'1331211

4.1.

Sc€ÍerÍávêr6;
4.2. Náo será admitida a subcontratação do obieto contratual

4,3. Não haverá exigência da garantía da contratação dos arÍs. 96 e seguintes da Lei no 14.133/21'

pelas razões abaixo iustificadas:

transicão contrctual com transferên cia de conhec imento,O Contrctado deverá realizar a

emDreoadas. sem perda de ínfomaç ões. Dodend'o exiqir, inclusive .atecnolo dta e técnicas
capacitacão

5. V$:raHA

Processo Administrativo {NUP) n"64411.003452/2023'991' "
Í.modê R.í.Íanci.-sêEiçot- L€i nr 14.133/21 -conrátação onelà

Atu.liz.ção: lunho/2022

5

sêx+a--Íe#€'da€--=-fu i§-.-hotes_

5,r, Serãe dtslen
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EXÉRCITO BRASII.EIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMpANHrA GUTTHERME CARTOS LASSANCE)

íúBÉ1rÃ

5 MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de execução

6. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (arts.60, Xxlll, alínea "e" da Lêi n. 14.133120211.

6.t. O prazo de execução dos servlços será conforme a disponibilidade de turma da lnstituiçáo

Selecionada, a pafti da solicitação:
6.1.1, O operador do sistema deve obsevar a aprovação da matéria;

6,1.2. A não aprovação da matéria ou a inclusão fora do prazo, poderá acanetar
na não inclusáo da matéia em jornal.

6.2. Locol e horário da prestoção de serviço: seró de ocordo com o locolizoção do CFC (Centro de

Formoção de Condutore, sendo o componhio responsável pelo tronsporte dos olunos oté o CFC

vencedor do certome.

7, M AT ERI At $-§§€Rgl€l§pêâIJBJêlZÁooS

7,1, Para a peffeita êxeeuçãç dea serviçês a- Wiele

estaáebeldae-p@ r;€6056árí6-

J.,*;
#-

*-WFARMAÇOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONATIEN+ALDAT PROPOSTA

8#ê
84
e#ê

9. MODELO DE GESTÃO Do CONTRATo (art.6o, xxlll, alínea "f'da Lei no 14.133/21)

9.í. ROTINAS DE FISCALIZAÇÂO CONTRATUAL

9.1.1. O contrato deverá ser êxecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.'133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.13312021, art. 115, caput).

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o cronograma

de execução seÍá prorrogado automaticamênte pelo tempo corÍespondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostile (Lei n" 14.1 33/2021 , art. 1 1 5, §5o).

Processo Administrativo (NUP) n'64411.003452/2023-99)
Í.mo d. R.í.ranciô - 5.oiço3- Lêi nr 14.133/21 - contôtação DiEta
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9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021, art. 117 , caput)'

9.1.3.1.O flscal do contrato anotará em registro prÓprio todas as ocorrências relacionadas à

execuÉo do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos

defeitos observados (Lei no 14.13312021, art. 117, §1").
9.1.3.2. O fiscal do contrato inÍormará a seus superiorês, em tempo hábil para a adoção dâs

medidas convenientes, a situação que demandar decisâo ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n" 14.133/2021, art 117, §2").
9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administraçáo no local da obra ou do

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n'14 13312021, art '118)'

g.1.4.1. Aindicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da âtividade (lN 5, art. 44' §1')
9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruÍr ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veíificarem vícios, defeitos ou

incorreçÕes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (lei no 14.13312021'

art. 1 19).

9.í.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamentê à AdministraÉo ou a

tercêiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a Íiscalização ou o acompanhâmento pelo contratente (Lelno 1413312021, art 120)'

9.1.7. Somente o contrâtado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execugão do contrato (Lei no 14.13312021, arl l?1, caput).

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não ÍansÍeÍirá à Administração a responsabilidadê pelo seu pagamento e nâo poderá onerar o

objeto do contrato (Lei n'14.133/2021, art. 121, §1')'
g.1.g. As comunicaÇÕes entre o óÍgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrÔnica para esse fim (lN 5/2017' art 44, §2')'
g.1.g. ó órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art 44, §3o)'
g. í. 70. Ápós a ass inatura do contrato ou instrun-lento equívalente, o Órgão ou entidade convocará

o rcpresentante da empresa contratada para reunião licial para apresentação do plano de

fiscalização,quecontel,áinformaÇõesacercadasobrigaçÕescontratuais.dosmecanismosde
fiscatização. das estratégias para execLtção do objeto, do ptano complementar de execução da

contrataida, quaudo llouver, do método de aferição dos resu/tados e das sanÇÕes aplicâveis'

dentre olttros (lN 5/2A17. aft. 44. 31").

9.1.12. Antes do pagamento da nota flscal ou da fatura, deveÍá seÍ consultada a situaçáo da

êmpresa .lunto ao SICAF.
g.t.tg.seraoexigidosacertidãoNegativadeDébito(cND)rêlativaaCréditosTributários
Federais e à Dívida Ativa da união, o ceítificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a certidão

NegativadeDébitosTrabalhistas(cNDT),casoessesdocumentosnãoestelamregularizados
no SICAF.
I 1 14. Alem do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

9.1 14 1 [.. ]
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'l í,1,1,3, nâe preduziu ê6 resultade6 eoerdedes;

11,1,1,'1, deixêu de executar as atividadêÊ eontrat€da6r êu nãe as exeGuteu 6em a qualidade

minima-exigidq

servigê; eu utilizêu ês 6em qualidade ou quantidade inferier à demendada'

10.'1. Os serviços serão rêcebidos provisoriamente' no prazo de 10 (dez) dias' contado do

l.eceblmettadanotafiscal,pelo(a)responsávelpeloacompanhamentoefiscalizagãodocontrato,
mediantetermodetalhado,quandoveriflcadoocumprimentodasexigênciasdecarátertécnico.

10,,1'l.ocontratanterealizaráinSpeçãominuciosadetodososserviçosexeoutados,pormeio
deprofissionaistécnicoscompetentes,acompanhadosdosprofissionaisencarregadospeloserviço,
comafinalidadedeVerificaraadequaçãodosserviçoseconstatarerelacionarosarremates,retoques
e revisões finais que se fizerem necessários'

10.1.'l.l.ParaefeitoderecebimentopÍovisório'aoÍinaldecadaperíododefaturamento'o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçÕes da execuçáo do objeto e, se for o caso'

a análise do desempenho e qualidade da prestaÉo dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultiar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contrataOa, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato'

10.1.1.2. OContratado fica obrigada a reparar' corrlglr' removêr' reconstruir ou substituir' às

suas expensas, no todo ou em parte, o ãnlato ", 
que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreÇões
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resultantes da execuçâo ou materiais empregados, cabendo à fiscalizagào não atestal a última e/ou

única mediçáo de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pêndências que possam vir â

ser apontadas no Recebimento Provisório.

10.1.1.2.1. O recebimento provisÓrio também flcârá suieito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçÕes exigíveis'

10.'1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisôrio' cada fiscal ou a equipe dê

flscalizaçáo deverá elaborar RelatÓrio circunstanciado em consonância com suas atribuiÇÕes, e

encaminhá-lo ao gestor do contrato.

10.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatÓrio circunstanciado

deverá conter o registro, a análise e a conclusáo acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relaçáo à flscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

10.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substitu Ídos no prazo de .. (...) dias, a contar da notificaçâo da contratada' às suas

custas, sem pÍeiuízo da aplicação das penalidades.

10.1.4. Os serviços serão recêbidos definitivamente no prazo de ....( ) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apÓs a

veriflcação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado'

obedecêndo as seguintes dirêtrizes:
.10.i.S. Realizâr a análise dos relatórios e de toda a documentaçáo apresentada pela

Íiscalizaçâo e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CoNTRATADA, por escrito, as respectivas

correçÕes:
10.í.5.1. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatÓrios e documentaçÕes apresentadas; e

10,1.5.2'ComunicaraempresapâraqueemitaaNotaFiscalouFatura,comoValorexato
dimensionado pela fiscalização coti base na lnstrumento de Medição de Resultado (lMR)' ou

instrumento substitLtto.

10.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.

11.2. Habilitação Jurídica

11.2.1. Sociedade empresária, sociedade limitada un,pessoa, - sLU ou sociedade identificada

como empresa individuat de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contraÍo socla/no Reglstro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Procêsso Administrativo (NUP) n'64411.003452/2023-99)
Têrmo de Reteên.iã -sefriços- Lei ne 14.133/21-Contêtação Dneta
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11. FORMA E CRtTÉRtOs DE 9ELEÇAO DO F1RNECEDOR MEDIANTE O UsO DO S1STEMA DE

D/SPE/VSÁ ELETRONTCA (arÍ. 60, inciso Xxlll, alínea'h', da Lei n. 14.133/2021)

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da reatizaçáo de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipÓtese do aft. 75' inciso lX, da Lei n'o 1 4 133/2021
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Junta comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatÓrio de seus

administradores;

11.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
11.3.1. prova de insciçáo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

1 1 .3.2. prova de regularidade fiscat perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceftidão

expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tibutários

Íederais e à Dívida Ativa da lJnião (DAl.)) por elas adninistrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Soclal nos termos da Poftaria Coniunta no 1 .751 , de 02/10/2014, do Secratário da

Receita Federat do Brasit e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional'

11 .3.2.1 . prova de regutaridade com o Fundo de Garantía do Tempo de Seviço (FGTS);

11.3.3. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paiir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituíção;

11.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de ceftidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tltulo Vll-

A da consolidação das Lels do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de

1943.

11.3.5. prova de inscição no cadastro de contribuintes municípal, se houver, relatívo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertínente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;

11.3.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneflcíos do tratamento díferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, da 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadasfros de contribuintes estadual e municipal.

11.3.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicÍlio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cuio exerclcio contrata ou concorre;

11.3.8. caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distitais relacionados

ao objeto, deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentação de certidâo ou declaraçáo

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente,

na forma da respectiva legislação de regência.

12, ADEQUAçÃO ORÇAMENTÁRIA

122 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geíal da União.

12.3. A contratação será atendida pela seguinte dotaçáo: Será informada oportunamente

Processo Administrativo (NUP) n"6.4411.003452/2023-991... ..
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12.4. A dotação retativa aos exercícios financelros suósequentes será indicada após aprovaçào da

Lei Orçamentáia respectiva e tiberação dos créditos cotrespondentes, mediante apostílamento.
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12. ANEXOS:

12.1.

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

1. Aprovo o presente Termo de Referência

Processo Administrativo (NUP) n'64411 003452/2023-99) '

I.frô d. iêêÉncÉ - s€Biços- Lli n! 14.133/21-Contêr'ção oict'
Átuàlir.çâo: lunho/2022

Apêndice - Estudo Têcnico Preliminar (ETP)

São Gabriel da Cachoeira, AM, í 5 de junho de 2023'

LEONARDO PADI Os - 20 Ten

Responsável P lanejamento

Encaminhe-se para o ordenador de Despesas para aprovação e ordenaÇão do início dos trâmites

licitatóÍios

Sâo Gabriel da C , 15 de junho de 2023

SILVA - CaP
da 2'1" Cia E Cnst

Sâo Gabriel da Cach , 15 de jun e 2023

RICARDO oN co - Cel

Orde r de Despesas 2 Cia E st

DESPACHO DO ORDENADOR OE DESPESAS:

Aprovo o presente Termo de Referência e determino' portanto' que€ Sei1"-9"^l1Y:t:õ*' LicitaÇÕes

u conttáüti'snlõ), ààote todas as providências cabíveis' de acordo com as normas em vrgot

Í4,

NDO SA
iscal Admi

\

v
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- PREGÃO SRP N' 
'2023

(Processo AdministÍaüvo no 644u.00345212023-99)

- OBJETO: Cursos profissionalizantes no sistêma SENAI

Planejamento da contr4!4çl(x)
Gestão d()

-selecionar equipe inadequada para planeiamento da contralação.

()0 Baixa( ) Média ( )AltaProbabilidade:
í ) Baixo (X) Médio ( ) Altolmpacto:

ID DANO

1.1 Realizar e§udo íalho, incompleto ou impreclso, podendo ocasionar prejuÍzos na coniratação.

-.-- tD-- Acão Preventiva
CheÍe da Equipe de Plane-

iamento da ContralaÇáo
1.1.1 Escolher equipe com conhecimentos suÍicientes para os estudos em tempo

não haja prejuízos durante a fase de planejamentohábil paÍa que
ResponsávelAÇão de continqenclaID

Substituir membros da equipe de planejamento que não esteiam
mento

tendo rendi-11.2

Capacitar os servidores escolhidos para o planejamento1.1.3
ência em contrataÇões.Desiqnar membros com mais experiL.L.4

-Estimava de preÇo inadequada

(x) Baixa( ) Média ( ) AltaProbabilidade:
í ) Baixo ( ) Médio (X) Altolmpacto:

DANOID
participar devido às diÍiculdades de exequibilidade a pro-
preço praticado no meÍcado, causando licitação deserta.
no mercado causando gastos desnecessários aos coÍres

posta
sem que haja interessados emRealizar a licitaçáo

devido à estimativa de preço ser inferior ao
o item com preÇo superior ao praticadoContratar

oúblicos.

2.L

2.2 Realizar pesquisa em Atas, mídia especializada e Íornecedores caso o objeto não seja encontrado no Painel

de PreÇos.
ID Prevêntiva

cheÍe da Equipe de Plane-

ialrento da ContralaÇão
Utilizar o painel de preços paÍa cotação do item a ser conlratado (se for possí-
vel o acesso devido a Íaha de internet de qualidade)

ResponsávelenctaAção de CoID

CheÍe da Equipe de Plane-
jamento da Contralação

2.L.2 Revisar os preços encontrados, veriÍicaÍ se trata de objelo simi
nova cotaÉo caso não seja aceita.
Rêalizar cotações diÍetamente com Íornecedores qualiÍicados paÍa ÍoÍneci-

lar. Solicitar

mento do obieto

MAPA DE RISCOS

LISE

B§gqrpl

Responsável

chefe da Equipe de Plane-
jamento da Contrataçáo

Rtsco 02

2.r.r



-Selecionar fornecedor inadequado para execução do contÍato

Probabilidade: Média AltaX Baixa
lm Baixo Médio Alto

ID

contralar empresa com incapacid
de reÍeÍência. ieto conforme eíabelecjdo no termoade técnica paÍa Íórnecimento do ob

ID Preventiva Re núvel
3.1.1 ES carÍi no tme dopec reÍe nÍe C a UA sãoS AS exl n rasCq U ea mge reqpara p

cosa n a atad enha ndco es exede Utc a cono ra dto eçõ Ío arm a aran mU as
bo ea xec ao od oc n ra o

ID ão de Conti encta Re vel3.7.2 VeriÍicar durante a pÍoposta se a I

da
anexou toda documentação soltcita-icitante

oU Pre tro
CheÍe da SALC

iÍiceD sc ass ar me Se AS eU aon tea dn emp os So SOq itadÍC So on tequ om d
henreíer c es arant ndo do le deito eÍesad OU PT oelro

CheÍe da SALC

o do íornecedorPlan arnento da cont e SêI
X Gestão do Contrató

Rtsco 04

Probabilidade: Baixa lúédia Alta
lm acto: Baixo tú édio X Aho

ID

aoN ex S serv od erem sus CÍi e Snte a estão e Íis tzcal ao dpar s o oc antr to dazen Co moaç U oe bo eto conq
attr ad o aon es Ca mU dn co nformo eê x nê C das edo ait e Ud c dan ao NS u o

ID Preventiva sávelRes4.t.L Organizar equipe de trabalho suÍiciente para o atendimento da demanda Chere dâ Equipe de plane-

nto da Con ão
ID de Conti nctaA Res onsável

4.7.2 Alocar quantidade de servidores suÍicientes para alendimento da dem:nda CheÍe da Equipe de plane-

arnento da Contral

Rrsco 05

- Fafta de qualiricação dos servidores Íesponsáveis pela gestão e Íiscalização do contralo

Probabilidade Baixa AltaX N.4edia
lm acto Baixo Medio Aho

DANO
xarDei ede x taU o exU CUe ar ed rmfo a en Cti ntre a CS etão alSC za dao os con ratoç

PreventivaA Res onsável
enciar treinamento para gestores e Íiscais de contratoProvid Cheíe da Equipe de plane-

arnento da Contrat
ID de Conti encta Res vel

5.L.2 cilar pessoal técnico no serviço contratadoSoli Che Íe da Equipe de Plane-
ento da cont ao

- Ota q

DANO

Chefe da Equipe de plane-
jamento da ContÍatação

- Falta de Íecursos humanos para gestão e Íscalização do contrato

DANO
4.7

ID
5.L

5.1.1
t 'D-



Probabilidade: Baixa Média Alta
lm Baixo Médio AltoX

6.1 elSEo o aon s ra corestadorvrç nnforme cess dadp es d ituinst USAca ndo LJr OSz USaos uaÍtção dep
nde da ao odo b oc adntrat o

6.1.1

..6.L2 en aícess o nal a em sare o uan ope antes a UEp q OS epar q p
Fiscal de Contrato

Probabilidade: Baixa Média Alta
Baixo Médio

O náo cumprimento do contrato.

7.7.L mAco anha lod aa CUexe dop ver cariÍi S nalção s reÍ etem o ed
s nte dresse ea m

7.r.2 Comunicar se
bre o contrato

mpre com o preposto da empÍesa para possíveis indagações so-

e empenho e realizar nova licitaçãoAnulaÍ a nota d

ouP oerro
Chefe da SALC

RESPONSÁVEIS (MAPA DE RISCOS )

LEONARDO PADILHÀ\4ORAI§ LEMOS - 2O TEN
Chefe da Equipe de Panejamento da Contratação

- Descumprimento contratual por parte da empresa

ID

Fiscal de Contrato
ID

juízos seiam evitados.

- Rompimento contratual

7.1

contrato, que

Fiscal de Contrato
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ORIENTAÇõES PARA USO DO MODELO _ LEITURA OBRIGATÓRIA
7) O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um ponto de partida
paro a defínição do objeto e condições da contratação. Este é o documento que mais
terd variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda ila
Administração e do objea a ser contrlatado. Assim, nõo se deve prender oo texto
apresentado, mas sim trabolhó-lo à luz dos pontos fundamentois do controtaçõo,
sempre de formo cloro e objetiva.
2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer
modiftcações o depender do caso concreto, mos não sõo disposições feitos pora varior.
Por esso rozõo, quoisquer modificações nos portes em prcto, sem marcação de itáIico,
ilevem necessariamente ser justificadas nos outos, sem prejuízo de eventual consulta
oo órgão de assessoramento jurídico resryCtivo, a depender da motéria.
3) Os Ítens deste modelo destacailos em vermelho iuilico ilevem ser preenchidos ou
adouilos pelo órgão ou enrtdade pública contl.atante segundo critérios ile
oporuniilaile e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidondo-
se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da
contratação (minuta de Edital e de Contrato), para que não conflítem. São previsões

feitas para voriorem. Eventuois justificotivos podem ser exigidas a depender do caso.

4) Alguns itens receberam nous explícativas, ilestocadas pra compreensão ilo agente
ou setor respons dvel pela elaboraçõo ilo Tetmo de Referência, que deverão ser
devidamente suprimidas ao se finolizar o documento no versõo oríginal.
5) Recomenila-se inilicar no processo a veÍsão (mês e ano) utilizado para elaboração
ila minuta, em especíol ao encamínhor o feito paro onólise jurídico. Tal informoção
consta no rodapé do documento. Esso indicoção pode ocorrer expressomente no

despacho de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na mínuta encaminhada,
conforme o coso. É um dado importante já que indica qual o parômetro a ser utílizodo
em eventual checagem.
6) O Termo de Referêncio deve ser eloborado também no Sistema TR Digital ou em

ferramenta ínformatizado própria (art. 4" da lN Seges/ME n" 81, de 25 de novembro de
2022).
7) A elaboroçõo do TR deve levar em conto o ort. 3', incíso l, do IN Seges/ME n' 81, de
2022, que troz o seguinte definição de TR: " documento necessório pora o contrataçõo
de bens e serviços, que deve conter os porômetros e elementos descritivos estabelecidos
no ort.90, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo

de licitação" .

8) A não utílizaÇõo dos modelos de TR insüruídos pela Secretorio de Gestõo do
Secretario Especial de Desburocratizaçõo, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economio deve ser justificado por escrito, com onexoçõo ao respectívo processo de
contratoção, conforme ort. 19, §2', da Lei n' 14.L33, de 2021 e ort. y, §3' do IN
Seges/NlE n' 81, de 2022.
9) A fin de oprimorar as atividades do Administroção, a elaboroção dos estudos
preliminares e do TR deve levar em conta o relatório final com informações de

contratação onterior, nos termos do olínea "d" do inciso W do § 3' do art. 174 da Lei
n' 14.133, de 2021 e inciso W do art. 21 do Decreto n' 11.246, de 27 de outubro de

2022. Coso referído relatório nõo tenho sido elaborodo, o processo deve ser
enriquecido com esso informoção, devendo o gestor do contrato cuídar de eloboró-lo
oo fim da contratação que será efetivodo.
70). Este modelo poderó ser odotado por todos os entes federodos, conforme estobelece

o ínciso lV do art. 79 da Lei n" 14.133, de 1' de obril de 2021, com o reolização das
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vodequoÇões eventuolmente necessdrias, sobretudo em virtude do possível existência de

normas locais específicas, que poderão ser consideradas no caso concreto.
77) Quaisquer sugestões de olteroçõo poderõo ser encominhodas oo e-mail:
c gu. mo de loscontr oto c ao@ agu. gov. br.
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Nota Explicativa 1: Enouodramento da Controtacão pora fins de vioêncio - Há dois
tipos de controtoção por licitação para fornecimento de serviços, no que tange à
vigência:
o) Hó serviços não contínuos quando se trato de um sertiço sem que ho.ja umo
demanda de coráter permanente. Uma vez finolizado, resolve-se a necessidade que deu
azo oo controto. Estes usom o orL105da Lei n' 14.133, de 2021, como fundomento e
portem apenas de créditos do exercício corrente, salvo se inscritos no Plono
Plurianual.
b) Hó serviços contínuos quondo o serviço é uma necessidade permonente. É o caso,
por exemplo, de servíços de limpeza e seguranço essenciais pora o funcionomento do
órgão público. Nessos situoçôes , findado o contrato, hoverá sua substituição por um
novo e assim, sucessivamente, pois o necessidade em si é permonente. Contratações
dessa nantreza são otendidos pelo art. 106 do Lei n" 14.133, de 2021 Atente-se que hó
modelo de Termo de Referência específtco pora sentiços continuodos com dedicação
exclusiv a de mõ o-de- obro.
Nota Explicotiva 2: Prazo de Vioência e Empe nho - ort. 105 do Lei n' 14.133, de 2021

- Servico Nõo-Conínuo: Em coso de serviço não conínuo, o prazo de vigência deve
ser o suficíente paro a finalização do objeto e adoçõo dos providêncios previsúas no
contrato, sendo a contratação limitada pelos respecfivos créditos orçomentários.
Uma controtaçõo que nõo tenha previsõo no Plano Pluríonual deve ter a suo
integralidade empenhada antes ou de modo concomitante à celebraçõo, conforme Lei
n' 4.320, de 17 de março 1964, e Decreto n'93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a
partir de tal empenho ter a vigência necessório previsto, utilizando-se de restos a
pagor, se for o caso (art.30, §2' do Decreto n' 93.872, de 1986).
ló o contratoção prevísta no Plano Plurianuol pode ter empenhos em onos distintos,
considerando o despesa de codo exercicío, apenas quonto ao período obrangido pelo
PPA.
Nota Explicativa 3: Prozo de l4aência - arts. 706 e 107 - Servico Contínuo: A
definição de serviço contínuo consto no ort.60, Xv da Lei n" 14.133, de 2021, sendo os

"serviços contratodos pora o manutençdo do atividade odminÍstrofivo, decorrentes de
necessidades permonentes ou prolongadas" .

A utilização do prozo de vigência plurianual no coso de fornecimento contínuo é
condicionada ao oteste de maior vantagem econômica, a ser feita pela outoridade
competente no processo respectivo, conforme art. 106,I da Lei n' 14.133, de 2021.
De ocordo com o ortigo 107 do Lei n" 14.133, de 2021, seró possível que controtos de
serviço contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no edital
e/ou contrato e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permonecem vantajosos para o Administração, permítido a negociaçõo com o
contratado ou a extinÇão contratuol sem ônus pora qualquer das partes.

Página 2r [3] Comentado [44] U0rl 1900 00!00i00
-t

Autor 0

l

NoÍo ExplicoÍiva: De acordo com o arÍigo 6", inciso XXIll, olínea 'c' , do Leí n' 14.133,
de 2021, a fundamentação da contrataçdo é realizado mediante "referência aos estudos

técnicos preliminores correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses

estudos, no extrato das portes que não contiverem informações sigilosos ". A InstruÇdo
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Normativa SEGES/ME n" 58, de I de agosto de 2022, dispõe sobre o "elaboroçõo do
E7P, poro a aquisiçõo de bens e a controtoção de serviços e obras, no âmbito do
administroçdo público federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP
digital". No mesmo sentido é o previsão do ort. 9", inciso ll, da Instrução Normativa
Seges/ME n" 81, de 2022.
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Nota Explícativa 7: O ortigo 18, §1', da Lei n' 14.133, de 2021, dispõe:
§ 1" O estudo técnico preliminar o que se refere o inciso I do coput deste artigo deveró
evidencíor o problemo o ser resolvido e a suo melhor soluçAo, de modo a permitir a
avoliaçõo da viobilidade técnica e econômica da contratoção, e conterá os seguintes
elementos:
(...)
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigêncios relacionodos à
manutenção e à assistêncio técnica, quando for o coso.
Ver também lnstruçõo Normativo SEGES,fuiIE n" 58, de 08 de agosto de 2022 (ETP),
art. 3", inciso I e art. 6.
Caso haja a necessidade de modificação da descriçõo em relação à originolmente feito
nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se ajustor o redação do dispositivo 3.1,
ocima, para que posse a contemplar esso olteroÇão.
A Instrução Normotivo Seges/ME n" 81 , de 2022, também trato da necessidode de
descrição da soluçõo como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com
preferência a arronjos inovadores em sede de economia circular, conforme seu artigo
9', inciso lll. Tol orientaÇõo deve ser adotada naquilo em que compotível com a
c ontr ataçõ o de servi ç os.
Nou Explicativa 2: A lnstruçõo Normotiva SEGES/ME n' 73, de 30 de setembro de
2022, em seu ort.90, §1', estabelece que os custos indiretos, relocíonodos às despesos

de manutenção, uülização, reposiçõo, deprecioção e impacto ambiental, entre outros

fotores vinculados oo seu ciclo de vida, poderõo ser considerados pora a definição do
menor dispêndio, sempre que objetivomente mensuróveis, conforme parômetros
definidos em regulamento, de acordo com o § 1" do art. 34 do Lei n' 14.133, de 2021.
Logo, a definição do menor dispêndio para Administroção deve levar em consideração
esse aspecto.
Nota Éxplicartva 3: O objeto deve ser descrito de formo detolhado, com todos os
especificoções necessárias e suficientes paro garantir o qualídode da contratação,
cuidando-se para que nõo sejam odmitidas, previstos ou incluídas condíções
impertinentes ou irrelevantes poro o específtco objeto do contrato. Deve-se levar em
consideroçdo as normos técnicos eventualmente existentes, elaboradas pela AssociaÇõo
Brasileiro de Normas Técnicas - ABNT, quanto a requisitos mínimos de quolidade,
utilidade, resistêncio e seguranÇa, nos terrnos do Lei n" 4.150, de 21 de novembro de
1962.
Nou Explicativa 4: O ort. 6', Xxill, "c" , da Lei n" 14.133, de 2021, e o art. 90, I l, da
lnstrução Normativa Seges/NIE n' 81, de 2022, dispõem que a descrição do solução
como um todo deve considerar todo o ciclo de vída do objeto. "Ciclo de Vido" é
definído no art. 30 da Lei n' 12.305, de 02 de agosto de 2010, como sendo "séríe de
etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenÇdo de matérias-primos e
insumos, o processo produtivo, o consumo e o disposiçdo finol". Desse modo, a
descríção do soluçdo deve consideror nôo só suos característicos intrínsecos oo uso em
sí, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se

é menos ou mais duróvel) oté a destinoÇão finol. Reitere-se: se o descriçõo contido no
ETP nõo contiver esse ponto, deve ser complementado neste TR. A preocupação com o
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ciclo de vida é mais comum para bens, porém, nõo se afasta, em princípio, analisar
eventuol cobimento desse aspecto no plonejomento do serviço que envolver o emprego
de bens, como ocorre em manutençõo de veículos ou elevodores, por exemplo.
Nota Explicativa 5: O ort. 47, l, do Lei n' 14.133, de 2021, e o art. 9o, inciso l, alíneo b,
da lnstrução Normativa Seges,ME n' 81, de 2022, estabelece que deve ser feita a
especificoção do produto/bem/serviço, preferenciolmente conforme catúlogo eletrônico
de padronizaçõo, observados os requisitos de qualidade, rendimento, durobilidade e

seguronÇo considerada o compatibilidade de especiftcoções estéticos, técnicas ou de
desempenho. A Portoria SEGE9ME n" 938, de 02 de fevereiro de 2022, instituiu o
católogo eletrônico de padronização, o qual deveró ser consultado pora verificar se o
contrataçdo almejoda estó contemploda em seus termos. quondo dos licitoções cujo
critério de julgomento seja o de menor preço ou o de moior desconto, bem como nas
contratoções diretos de que trotom os incisos I do ort. 74 e os incisos I e ll do art. 75 do
Lei no 14.133, de 2021. Em existindo padronizaçõo aprovada, ela deve ser considerodo
e eventuol nõo-uso justificodo nos autos.
Nota Explicativa 6: O art. 6, Xxlil, "c", da Lei n' 14.133, de 2021, e o art.9",llll, do
lnstruçõo Normativo Seges/IuÍE n' 81, de 2022, dispõem que a descrição da solução
como um todo deve considerar todo o ciclo de vida do objeto. " Ciclo de Vido" é
definido no art. 30 do Lei n' 12.305, de 2010 como sendo "série de etopas que envolvem
o desenvolvimento do produto, o obtenção de matérias-primos e insumos, o processo
produtivo, o consumo e a disposição finol". Desse modo, o descriçõo do soluçõo deve
considerar não só suas característicos intrínsecos ao uso em si, mas também eventual
sustentobilidade de sua produção, duroçõo de seu consumo (se é menos ou mais
duróvel) até a destinoção frnal. Reitere-se: se a descrição contida no ETP não contiver
esse ponto, deve ser complementado neste documento. A preocupaçdo com o ciclo de
vida é mois comum para bens, porém, nõo se ofasto, em princípío, onalisar eventuol
cabimento desse aspecto no planejamento do serviço, príncipolmente em serviços que
envolvom fornecimento de bens e moteriois.
Noto Explicotivo 7: Em havendo elementos de sustentobilidade (fornecimento em
materiol reciclável ou com madeiro de refiorestamento etc.) inerentes oo objeto
contratual, estes devem estar na soluÇõo como um todo de modo específico e concreto,
evítondo-se descrições genéricas, de difícil aferição e controle. Recomenda-se destacur
em tópicos específicos do descriçõo do objeto seus elementos atinentes a aspectos de
sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacionol de ControtaÇões Sustentóveis da
AGU para tal fim. Caso o Esrudo Técnico Preliminar seja silente ou ínsuficíente a esse
respeito, recomenda-se abrir tópico específtco nesta seÇão sobre a matério.
Vole registrar que o sustentabilidade pode incidir o partir de característicos do próprio
objeto o ser controtado como também de outros modos, compilados no tópico
"requisitos da controtoçdo" deste TR.

fPágtra r, f5I c."*rt d. tae 
-- Autor -- - ouol/rroo 00ú0ú01

Notd ExplÍcotiva I.' Os requisiúos do contratação deverõo ser regisfrodos nos Sisfemos
TR DIGITAL e EW DIGITAL, nos termos do art.9', inciso IV da IN Seges/ME n' 81,
de 2022 e ort. f ,II, do lnstruçdo Normotivo Seges/ME n" 58, de 2022.
Non Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratodos na lei forom abordados
neste tópico do Termo de Referência.Isso ndo impede que outros requisitos de
controtação, de caráter técnico, sejam inserídos pela área competente. Registre-se,
apenas, que a documentação de hobilitação técnico é objeto de tópico específico deste
TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que suo inclusão oqui
seria redundonte.
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funcionois, consultem o Guia Nocional de Contratoções Sustentdyeis da Advocacia-
Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU.
Nou Explicativa 7: De ocordo com o Guia Nocional de Contratações Sustentáveis do
AGU, a inclusão de critérios de sustentabilidade deve ser feita de modo cloro e
objetivo. Deve-se evitar a tronscrição literal e automótica dos previsões legois ou
normativos, sem efetuor o exome do incídência real e efeüva delos na controtaçõo em
apreÇo.
Ássim, umo vez exigido quolquer requisito ombientol no especificação do objeto e/ou
editol, e/ou contrato, deve ser previsto a formo objetiva de comprovoçõo. É preciso
sober quois critérios de sustentabilidode devem ser incluídos nas peças editalícias,
como fozer essos exigêncios e de que formo as pretendidos contratados devem
comprovar o cumprimento desses critérios de sustentabilidade exígidos pela
Administração. (ortigo 9, inciso XII, da Instruçõo Normativo SEGES/ME n" 58, de
2022, que dispõe sobre a elaboração dos Esrudos Técnícos Preliminares - ETP)
Nor;a Explicativo 8: Nos oquisiçdes e controtoções governamentaís, deve ser dado
prioridade para produtos reciclodos e reciclóveis e paro bens, serviços e obras que
considerem critérios compotíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7", XI,
da Lei n' 12.305, de 2010 - Política Nocionol de Resíduos Sólidos). Deve-se observar,
também, o regulamentoção a ser editada a luz da nova legislaçõo.
Nota Explicativa 9: Recomenda-se, iguolmente, consulto ao Cotálogo de Materiais
Sustentdveis (CATMAT Sustentável), bem como consulta prévia ao síte governamental
https://doacoes.gov.br/, soluçdo desenvolvido pelo Ministério da Economia, que oferta
bens móveis e sentiços para o administração pública, disponíbilizodos pelos próprios
órgãos de governo ou oferecidos por particulares de forma não oneroso, otimizando o
gestão do recurso público com consumo consciente e sustentável.
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Nom Explícativa 7: Emboro a controtaçõo seja de serviços, é possível que o
Administração indique marcos ou modelos de eventuois bens necessários à execuçõo do
objeto da controtoçõo.
Nota Explicaüva 2: Marca - Excepcionalmente será permitido o índicação de uma ou
mais marcas ou modelos, desde que justificada tecnicamente no processo, nas hipóteses
descritas no ort. 41, inciso l, alíneos o, b, c e d da Lei n' 14.133, de 2021.
Non Explicativa 3: Similaridode - Quondo necessária a indicoçõo de marca como
referência de qualidade ou focilitoçõo da descrição do objeto, deve esta ser seguida das
expressões "ou equivolente", "ou similor" e "ou de melhor qualidade" , devendo, nesse
coso, o produto ser aceito de f'ato e sem restríções pela AdministraÇõo.
Permite-se menção a marca de referêncio no aviso, como formo ou parômetro de
qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve necessoriamente
acrescentor expressôes do tipo "ou equivalente", "ou similar", "ou de melhor
qualidade" , podendo a Administração exigir que a empresa participonte do certame
demonstre desempenho, quolidade e produtividade compatíveis com o marca de
re ferênc ia menc iono d a. "
Deve a Administração, ainda, observor o princípio da podronização considerada a
compatibilidade de especiftcoções estéticos, técnicos ou de desempenho, nos termos do
ort.43 da Lein'14.133,de 2021,e do art.9', inciso I, alínea b, da IN Seges/ME n 8L,
de 2022. Tombém deveró ser observoda a Portorio SEGES 4E n. 938, de 2022, que
insúitui o cotólogo eletrônico de padronizoção de compras, serviços e obras, no ômbito
da Administração Público federol direta, autórquica e fundacionol.
Página 3r [8] Comert do [Â91 Autor 0r./01/1900 00:00:00

Url
ll)

_fr



í"*=-?à
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Nota Explicativa 7: O Termo de Referência e os Esrudos Técnicos Preliminares
deverõo estor olinhados com o Plono Diretor de Logística Sustentável, Plano de
Contratações Anual, olém de outros instrumentos de planejomento da Administroçõo,
de acordo com o ort. 7o da lN Seges/lvIE no 81, de 2022, e art. 7 da Instrução
Normotiva Seges/ME n' 58, de 2022.
Nota Explicativa 2: Nos termos da Portorio SEGES/NIE n' 8.678, de 19 de julho de
2021, o Plano Diretor de Logística Sustentóvel é instrumento de governanço,
vinculado oo planejamento estrotégico do órgão ou enüdode, ou ínstrumento
equivolente, e ris leis orÇomentórias, que estobelece o estrotégio dos contratações e do
logística no ômbito do órgão ou entídade, considerando objetivos e oções ref'erentes o
critérios e o práticas de sustentabilidade, nos dimensões econômica, sociol, ambientol e

culrural.
Destaque-se ainda que, de ocordo com o artigo 8", §1", il(, da Portaria SEGES/ME n'
8.678, de 2021, o Plano Diretor de Logística Sustentável dweró norteor a elaboroção
dos onteprojetos, dos projetos básicos ou dos termos de referêncfu de cada
controtoçõo.
Nota ExplicatÍva 3: Os preceitos do desenvolvimento sustentável devem ser observados
na fase preparotória da licitação, em suas dimensões econômico, social, ambiental e

cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logístíca sustentável dos órgãos
e das entidodes, conforme prevê o parógrofo único do artigo 11. da Instrução
Normativa SEGES 4E n" 73, de 2022.
Nota Explicaüva 4: Os critérios e próücos de sustentabilidode deverão ser registrados
no sistemo de EW Digitol, conforme previsôo do An.9",Il, do Instruçõo Normativa
SEGES/ME n' 58, de 2022.
Somo-se o essa previsdo, o Parecer n. O OOO 1 /20 2 1 / CN S / CG U / AG U do Consultoria *
Geral da Uniõo aprovodo nos termas do DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGI-I/AGU

UP : 00688.000723/20 19-45 que consolídou o entendimento de que a
"administroção pública é obrigado o odotor critérios e próticas de sustentobilidade
socioambiental e de acessibilidode nas contratações públicas, nas fases de
planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscolizoçõo e no gestõo dos
resíduos sólidos."
Dessa forma, a sustentabilidade deve ser considerada pelo gestor públíco: a) na fose de
plonejamento da contratação, b) na elaboração das minutas, com consulta ao Guia, c)
na fose de execução controtual e d) no adequada destinação ombiental dos resíduos
decorrentes dos serviços prestados, Ievando em conta as diretrizes estabelecidas pelo
Lei 12.305/2010 - Político Nacional de Resíduos Sólidos. Aindo que não constante do
termo de referêncía, destaque-se que as contrcttoções medionte pregão eletrônico
deverõo estar alinhodos com o Plano de Gestão e Logística Sustentóvel do órgão.
Nots Explicaaiva 5.'A impossibilidade de odoçõo de critérios e próticas de
sustentobilidade nas controtoções públicos deverá ser justificada pelo gestor
competente nos Estudos Técnícos Preliminores ou nos autos do processo
administratívo, com a índicoçõo das pertinentes razões de foto e/ou direito, conforme o
Porecer n.00001/2021/CNS/CGU/AGU e previsõo do §1'do art.9'do Instrução
Normotiva SEGES/L,ÍE n' 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos
Técnicos Preliminores - ETP.
Se houver justificativo nos outos pora a ndo-odoção de critérios de sustentobilidade (e
openos nesse caso), deveró hover o supressdo dos dispositivos específicos acíma.
Nou Explicativa 6: Aos ogentes da administroçõo pública federal encarregados de
realizar contratações públicas, recomendo-se que, no exercício de suas atribuições
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Nou Explicativo 7: Embora a controtaÇõo seja de serviços, é possível que a
Administroçdo vede o emprego de marca ou produto de bens empregados em suo
execução, com base em experiêncio prévia, registrada em processo administrativo,
conforme art. 41,1 , da Lei n" 14.133, de 2021.
Non Explicativa 2: O artigo 41, inciso lll, do Lei n' 14.133, de 2021, prevê a
possibilidade de a Admínistraçõo vedur o contraloçõo de marca ou produto, quando,
medionte processo admínistrativo, restar comprovodo que produtos adquiridos e
utilizados anteriormente nõo atendem a requisitos indispensóveis ao pleno
odimplemento da obrigação contrarual. A Administração na condição de contratonte,
espelhando o que foi definído no artioo 1 0, inciso lll. do lnstrucão Normativo
SEGES/ME n' 58. de 2022. oue troto do ETP, deve oproveitar sua experiência pora
aperfeiçoar seu processo de contratação, por meio da adoção de providências que
evitem o repetiÇão de compras malsucedidos. Para tonto, deve considerar também o
relatório finol de que trata a alínea "d" do inciso Vl do § 3" do art. 774 da Lei n'
14.133, de 2021. Além do preço, elementos como qualidade do produto e do ossistáncio
tácnÍco assim como durabilidade do bem e custos com manutenção são essenciois poro
que se conclua que um objeto atende ou não a necessidade administrativa.
Diferentemente do mercado privodo, em que bosto o vontode do particular de nõo
efetuar novo contratação, no ômbito das contratoções públicos é necessária a
existêncio de justo motivo, que a lei vincula à existência de processo administrativo
prévio, cujo resultado tenha culminado com a conclusõo de que determinado produto
ou morca não otendem oos requisitos mínimos para que sejom adquiridas pela
Administração. O caput do artigo 41 deixo claro que essa deve ser umo medida
excepcional, que teró cabimento quando houver necessidade. Somente será possível
vedor a aquisição de produto ou marca se houver processo odministrotivo prévio no
quol as rozões administrativas tenham sido exposfos, com possibilidade de participação
do particular envolvido, a fim de que a exclusão de marca ou produto nõo constituo um
ato orbitrário. As razões para a vedoçõo devem ser apresentadas no Eswdo Técnico
Preliminar, inclusive com citaçõo de trechos do processo administrativo em que se
consolidou a vedação, se for o caso.
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Non Explicativa 7: A subcontratação deve ser avoliada à luz do ortigo 122 do Lei n'
14.133, de 2021:
"Art. 122. No execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidodes contratuais e
legais, o contratado poderó subcontrotar partes da obra, do serviço ou do fornecimento
até o limite autorizado, em cada coso, pela Administroção.
§ 1' O controtado apresentaró à Administroção documentoção que comprove a
capacidade técnico do subcontrotodo, que será ovoliodo e juntado aos outos do
p r oce sso corr e spondente,

§ 2' Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer
condições paro o subcontratação.
§ 3" Seró vedoda a subcontratoçõo de pessoa físico ou jurídico, se oquela ou os
dirigentes desta montiverem vínculo de natureza técnico, comercial, econômica,
financeira, trobalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidode contratonte ou com
ogente público que desempenhe função na licitação ou orue no fiscalização ou no
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em línha reta,
coloteral, ou por ofinidode, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressomente do edital de licitação."
Págin. 3: [10] Comentado [4121 Autor 0U0r/ 1900 00:00:00
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Non Explicativa: É assegurodo oo licitonte o direito de reolizor vistoria prévio no
local de execução do serviço sempre que o órgão ou entidode contratonte considerar
esso avolioção imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculioridodes do objeto a ser contratado (art. 63, § 7, do Lei n' 14.133, de 2021).
Aindo ossim, segundo o texto legal, o contratado poderá optor por não reolizar a
vistoria, coso em que teró de atestor o conhecimento pleno das condições e
peculiarídades da contratação, mediante declaração formal do seu responsável técnico
(ort.63, §3').
Nesse contexto, uma vez facultodo o realimção da vistorio prévio no Termo de
Referência, os interessodos terõo três opções para cumprir o requisito de hobilitação
correspondente, conforme §§2' e 3' do art.63, da Leí n" 14.133, de 2021, a saber:
o) reolizar o vistorio e otestar que conhece o local e as condições da reolização da
obro ou serviço;
b) atestar que conhece o locol e os condições da realizaçõo da obra ou serviço;
c) declaror formalmente, por meio do respectivo responsóvel técnico, que possui
conhecímento pleno das condições e peculiaridades do controtoçõo.
A hipótese "a" dispensa maiores comentários, a não ser o de que é o próprio licitante
que atesta conhecer o local e as condições, e não a AdministroÇdo que tem o ônus de
emitir o atestado de vistorio, como se possa no âmbito do Lei n" 8.666, de 1993.
Já na hipótese "b" , o licitante ndo necessoriamente realiza a vistoria focultada na
licircÇAo, mas, da mesmo forrno, otesta que conhece o local da obra ou serviço, além
dos respectivos condições de execuçõo, pressupondo-se que jó tenho comparecido
anteriormente ao local pora poder emitir a declaroção sem incorrer em folsidade
ideológica. Isso pode ocorrer sobretudo quondo se trata de empresa que jó prestou
serviços no mesmo local ou já realizou vistoria em outro oportunidade.
Por fim, na hipótese "c", não se declara que conhece o leol, e sim as condições e
peculiaridades do contratação em suo plenitude. Por isso que, em contrapartida, a
declaroção deve ser firmoda pelo responsóvel técnico, que poderd chegar a esse
conhecimento com base nas disposiçôes do edital e onexos, somodo à sua experiência
profissionol, que lhe permite emitir o decloraçõo sem conhecer o locol e sem incorrer
em folsidade.
Contutlo, caso nõcs se verifique o exigência legal de que o empresa o ser contratoda
possua um responsável técnico - assim considerado o profissional habilitodo, na formo
da lei, pora conduzir, orientar e se responsabilizar por todas as atividades e serviços a
serem exercidos pelo empresa -, a declaraçdo formal de que trota o § 3' do art. 63, da
Lei n.' 14.133, de 2021, deveró ser firmodo pelo responsável legol da empresa ou inr
pessoo por ele indicada, que possuo condições técnicas de se responsobilizar pela
execuçdo dos serviços o serem contratados.
Recomendo-se que a previsão de vistoria seja adotada de formo motivado, já que
aumento os cusúos tonsocionais dos interessados, devendo, sempre que possível, ser
substituída pela opresentaçõo de fotografias, planms, desenhos técnicos e congêneres
relativos ao local de execução do serviço.
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Nota Explicaüva: A execução dos contratos de prestação de serviços se submete a um
conjunto de ações que compõem os atividodes de gestão e fiscolizoção contratuais.
Nesse sentido, o art. 19 do Decreto n' 11.246, de 2022, estabelece que:
Árr. 19. As atividades de gestão e ftscolizoção do contrato serão realizodas de acordo
com os seguintes disposições:
(...)
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2Il - liscolizoção técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avolior a
execução do objeto nos moldes contratodos e, se for o coso, oferir se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestoção ou execuçõo do objeto estõo compatíveis com os
indicadores esrtpuhdos no edital, paro efeito de pagamento conforme o resultado
pretendido pela Administraçõo, podendo ser auxiliado pela fiscalizoçõo odministrativa;
(...)
O referido normotivo nõo trouxe qualquer porômetro pora mensuraçõo dos resultados
para o pogomento dos contratodas, limitando-se a estabelecer no seu art.21 que ao

ftscal técnico competir.i "- fiscalizar o execução do contrato, poro que sejom
cumpridas todos as condições estobelecidas no controto, de modo a assegurar os
melhores resultados pora a Admínístraçõo" (incíso W)
Neste sentido, nos contratações de prestaçõo de serviços, a Administroçõo deve adotar,
sempre que possível, unidade de medida que permita a mensuroção dos resultados pora
o pagamento do contratada. Nessas contrata ções, a mensuração e o pagamento
vinculados aos resultados entregues pela contratado sõo amporodos "no príncípio
constitucionol explícito da eficiência, bem como no princípio implícito da
economicidode, e, ainda, segundo os princípios da legolidade e da moralidode dos
gastos públícos" (TCU, Acórdão n' 1.215/2009, Plenório). Ou seja, é necessórío um
instrumento que permita definir boses objetivas a serem oplicados no controle do
qualidade do objeto executado, permitindo à Administroção, também com base em
previsõo expresso nesse instrumento, promover as odequoções de pagomento devídas
no caso de nõo se verificar o atendimento dos metos estabelecidos. Ássim, vale sugerir
o inclusão como boo prático odministratíva como, o modelo trazido pela lnstrução
Normativa n' 05/20L7 e que foi eloborodo conforme as diretrizes pora a construçdo de
um novo modelo de contratoção de prestação de serviço estabelecidos no Acórdõo n'
786/2006 - Plenório. Neste sentido, Anexo I da referida instrução normatívo definiu
'INSTRUMENTO DE MEDIÇAO DE RESULTADO (IMR): mecanismo que define, em
bases compreensíveís, tangíveis, objetivamente observóveis e comprováveis, os níveis
esperados de qualidode da prestoçõo do serviço e respectivas adequações de
pagamento " .
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Nota Explicativa 7: A execuçõo dos contratos deve ser ocompanhoda por meio de
instrumentos de controle que permitam a mensuraçõo de resultados e adequaçdo do
objeto prestado. Diante da falta de regulamentação à luz da Lei n'14.133, de 2021,
optou-se por adotar aquí as regras do lnstruçõo Normatívo SEGES/MPDG n" 5, de 26
de maio de 20L7 como referência de boas próticos. Estes instrumentos de controle, o
lnstrumento de Mediçdo de Resultodo (IMR) ou instrumento equivalente, foram
idealizados, iniciolmente, paro controtos de prestação de serviços como mecanismo de
monitoramento e mensuração da qualidode e ponruolidade na prestoção dos seniços e,
consequentemente, como forma de adequar os valores devídos como pagomento aos
índices de qualidade verificados. Contudo, para correto oplicaçõo do regra insculpida
acima, é necessário que o órgõo estabeleça quais sõo os critérios de avalioçõo e os
devidos porômetros, de forma a se obter umo fórmulo que permita quantificor o grou de
satisfaçõo na execução do objeto contratado, e, consequentemente, o montante devido
em pagamento. Sem o devido estabelecimento dos critérios e parômetros de ovaliação
dos ítens prevístos no artígo, a cláusula torno-se inexequível, absolutamente destituída
de efeitos. Dessa formo, paro que sejo possível efetuor a glosa, é necesstirio definir,
objetivomente, quais os parômetros para mensuração do percentual do pagamento
devido em razõo dos níveis esperodos de qualidade da prestaçdo do serviço.



Non Explicativa 2: Caso o órgdo nõo tenha eloborodo o IMR, deverá suprÍmir os
trechos em itólico que fazem referência a ele.
Nota Explicativo 3: Poro que sejo possível efetuor a glosa, é necessório definir,
objetivamente, no IMR ou instrumento equivalente, quois os parômetros poro
mensuraçõo do percenrual do pagamento devido em razão dos níveis esperodos de
qualidode do prestoção do serviço.
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Nota Explicativa: A lN SEGES/\VÍE n' 53, de 2020, disciplinou uma modolidade
específico de cessão de crédito no âmbito dos controtos administrotivos - o
denomínodo "operação de crédito garontida por cessdo ftduciória" (ou, simplesmente,
"cessõo ftduciório") -, prescrevendo, em seu ort. 15, que editois e contratos prevejam
expressamente suo admissibilidade. A possibilidode de cessão dos créditos de que troto
o referida Instrução Normotiva é, portanto, mandatóría/cogente/impositiva.
A cessão fiduciória, regido pelo lN SEGES 4E n' 53/2020, é feita com instituiçõo

financeira, poro gorantia de operação de crédito e ocorre por intermédío do sistemo
AntecipoGOV. Neste tipo de negócio jurídico, o fornecedor que detém um vínculo
controtual com o Administraçõo Pública, contrai empréstimo peronte instituição

financeira e, como garantio da operação, cede o esto última seus direitos creditórios
pertinente s oo contrato adm inistrativo.
Jó em relação às demois modalidades de cessõo de crédito, nõo obrangidas pela lN
SEGES/ME n' 53/2020, feitos com outros tipos de particulares, tem-se que suo previsão
em editais e contratos odministrotivos, emboro nõo obrigotórío, continua admitida por

f'orço do Parecer JL-01, do Advogodo-Geral da União (dísponível em
http://www.plonalto.gov.br/ccivil_03/AGUlPareceres/2019-2022/PRC-JL-01-
2020.ht4, oprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto,
vinculante para toda a odministração pública (orts.40, §1'e 41 da Lei Complementar
n'73, de 1993).

Quanto o estos últimas, importo destocor o seguinte condícionante que foi erigida pelo
referido Parecer n' JL - 01/2020 como requisito pora o suo odmissibilidode em
contratos administrativos: inexístêncio de vedaçdo no instrumento convocotório. Assim,
relativamente às cessões de crédito em geral, ter-se-ó por admitida desde que não hajo
vedaçõo em clóusula conÍorual ou no instrumento convocatório.
Poro diferencíor uma do outro, oriento-se verificor o pessoo do cessionório, se

instiruição financeira ou não (no primeiro caso, tenderá a ser cessão ftduciória,
portanto obrigotoriamente permiüdo) e se a destinação é gorantir uma operação de
crédito (também necessório pora o enquodromento como frduciório).
Páginâ 15r [14] Cornentado [A39] Autor 01/01/ 1900 00r00:00

Nota Explicativa:
É fundomentol que a Administração observe que exigências demosiodas poderão
prejudicar o competitividade da licitação e ofender o o disposto no art. 37, inciso XXI
da Constituição Federal, o qual preceituo que "o processo de licitação público...
somente permítiró as exigências de qualiftcação técnica e econômica indispensóveis à
garontia do cumprimento das obrigações".
O art. 70, lII, da Lei N" 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de
habilitoçdo poderão ser dispensodas, "total ou parcialmente, nas controtoções para
entrega imediata, nas controtações em volores inferiores a 1/4 (um quarto) do limíte
pora dispensa de licitoçõo paro compras em geral e nas contratações de produto para
pesquisa e desenvolvimento oté o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)."
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(Referidos valores sdo atualizados onuolmente por Decreto, conf'orme ort. 1.82 da
mesma Lei).
A combinaçõo da disposição constitucionol com a disposiçõo legal resulta que as
exigêncios de quolificoção técnico e econômico nas situações retratadas no art. 70,lll,
deve ser excepcional e justiftcado. Nos demois siruações, em razõo da diretriz
constitucionol, a Admínistroção deve obseryar, diante do caso concreto, se o objeto da
contratoção demondo o exígêncio de todos os requisitos de habilitação opresentodos
neste modelo, levondo-se em consideração o vulto dou a complexídade do objeto, a
essenciolidade do serviço e os riscos decorrentes de sua parolisaçdo em função da
eventuol incapacidade econômica da conüatodo em suportar vicissitudes contratuois,
excluindo-se o que entender excessivo.
Em licitoçdo dividido em itens, as exigências de hobilitaçõo podem adequar-se o esso
divisibilidade, sendo possível, em um mesmo instrumento, o exigência de requisitos de
habilitação mais amplos somente para olguns itens. Para se fazer isso, bosto
acrescentor uma ressalva oo final na exigêncio pertinente, tal como "(exigência
relativa somente aos itens X, Y, Z)".
É vedada a inclusão de requisitos que nõo tenham suporte nos arts. 66 a 69 da Lei n'
14.133, de 2021.
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Noto ExpliccÍivo: A Insvuçõo Normotivo SEGES/IvIE n" 11.6, de 27 de dezembro de
2021, estabelece procedimentos para a porticipoção de pessoa física nas controtações
públícas regidas pela Lei n' 14.L33, de 2021, no ômbito da Admínistraçõo Pública

federal direta, autórquico e fundocional. Em seu art. 2o, a norma considero pessoa

física " todo o trabalhador outônomo, sem qualquer vínculo de subordínação paro fins
de execuçõo do objeto da controtação pública, incluindo os prof;ssionois liberois nõo
enquadrodos como sociedode empresário ou empresório individual, nos termos dos
legislações específicas, que porticipa ou monifesta o intençõo de parücipor de processo

de controtação público, sendo equiporodo a fornecedor ou oo prestador de serviço que,

em atendimento à solicitação do AdministraÇõo, oferece proposto".
A IN SEGES/ME n" 116, de 2021, determina, em seu art. 4', caput, que os editais ou os

avisos de contratoção direto possibilitem o contratoçdo dos pessoos físicas, em
observância aos objetívos do isonomia e da justo competiçdo. Ainda de acordo com o
porógrafo único desse mesmo dispositivo, seró ressolvoda o participaçõo de Wssoos
físicas nos licítações ou contratações diretas, " quando a contrataÇão exigir capinl
social mínimo e es0udlr.a mínima, com equípomentos, instolações e equipe de
profissionais ou corpo técnico para a execuçdo do objeto incompatíveis com o
naareza profissional ila pessoa física, conforme ilemonstado em esfrrilo técnico
preliminar". Portanto, a possibilidode, ou nõo, de contratação de pessoos físicos
deveró ser objeto de prévia anólise e manifestaçõo técnica por parte do órgão
contratonte, no fase de plonejamento do controtoção.
O Decreto n.' L0.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei n" 7.116, de
29 de agosto de 1983, e a Lei n'9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu ort.30,
que a Carteira de ldentidade passo a adotar o número de inscriçõo no Cadastro de
Pessoos Físicos - CPF como o número do registro gerol nacional previsto no inciso lV
do caput do seu art. 11.
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Nou Explicativa: O art.41 da Lei n" 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou
todos as empresas individuois de responsabilidode limitado (EIRELI) existentes na data

1u

Í



5ç
2da entrado em vigor do Lei em sociedodes limitodos unipessoais (SLU),

índependentemente de quolquer alteração em seus respectivos atos constitutivos.
Posteriormente, o inciso W, alíneas "s" e "b", ort. 20, do Lei n' 14.382, de 27 de
junho de 2022, revogou os disposiçôes sobre EIRELI constantes do inciso W do caput
do art. 44 e do Título l-A do Livro ll da Parte Especial do Código Civil (Lei n' 10.t1O6,

de L0 de janeirc de 2002).
Diante desso situaçdo, orientomos os agentes de contratoção da seguinte forma: se a
empresa for identiftcado como EIRELI em seus otos consrifurivos, elo deveró ser
considerada como convertida em SLU, outomaticamente, durante o processo de
contrataçõo. Os oros constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como
EIRELI, mos o empresa deverá se comportar no contrataçõo como uma SLU.
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Nou Explicativa 7: Não podem ser cumulativas os exigêncios de capital mínimo e de
potrímônio líquido mínimo, razõo pela qual o Administroçõo deveró escolher
motivadamente entre uma das duas opções.
Non Explicativa 2: A fixoção do percentual se insere na esfera de atuaçõo
discricionório da Administroção até o limite legal de 1U/o (dez por cento) do volor
estímodo da controtação e deve ser proporcional aos riscos que o inexecuçdo total ou
porciol do contrato poderá acorretar poro a Administração, considerondo-se, entre
outros fatores, o valor do contrato, o essencialidade do objeto, o tempo de duração do
controto.
A sondagem do mercado se afiguro importonte, o fim de obter dados sobre o porte das
empresas que atuam no órea objeto da controtaçõo. Ressolúe-se que, se o referido
percentual for ftxodo em seu mais olto patamar e o volor total estimado da controtoção
também for significotivo, traró como consequêncio o necessidode de comprovação de
potrimônio líquido elevado, o que poderó resultor no restrição à participaçõo de
interessados no certame, em especial, de microempresos ou empresas de pequeno
porte, podendo ferir o princípio constitucionol de Íncentivo o essas unidades
empresariaís. Por esso razão, é indispensável avolioçdo técnica sobre o ossunto.
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Non Explícativa 7: O subitem 8.30.2 deveró ser incluído caso sejo formulada
exigência de quantitativos mínimos do serviço a serem comprovados por meio dos
atestodos. O somatório de atestodos apenas poderó ser ofostodo de forma justiftcado,
jó que constirui medido restritivo da competição no dispenso eletrônica.
Nota Explicaüva 2: A essência da capacidade operacionol é procurar identificar se a

futura contratoda tem a ínfraestrutura empresorial e a capacidade de gestão de
executar o objeto e, justamente por esse contexto, podem ser feitos exigêncios de
comprovoção de onterior execuçõo de quontitativos mínimos (compotíveis com o objeto
o ser contratado). Deste modo, é possível que esso comprovoção se dê pelo somotório
de atestodos de contratos executados reolizodos concomitontemente, pois da mesmo

formo revelam a capocidade operocional da empreso.
De qualquer forma, é absolutamente fundamentol que a exigência sejo totolmente
objetíva, indtcando quontitotivos precísos, para evitor dúvidos no hora da habilítação,
que podem vir a comprometer o objetivo do processo, de formolizor a contrataçõo.
Conforme §2' do art. 67 do Lei n' 14.133, de 2021, " serii admitído a exigêncio de
otestados com quanüdodes mínimas de oté 50o/o (cinquenta por cento) das parcelas de
que trata o referido porágrofo, vedadas limitações de tempo e de locois específicos
relativas aos atestodos". Além disso, registre-se que só é possível a exigência de
atestado quanto às parcelas de maior relevôncio, entendidss essos como as que
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possuem volor individual igual ou superior o 4%o do valor total estímado da
contratoçõo (art. 67, §1').
Nota Explicaüva 3.'Os requisiros de quolificaçõo técnica são oplicúveis o todos os
lícitontes, inclusive pessoos fsicos, conforme Ínciso I do art. 5" da lnstrução Normaüva
Seges/ME n' 116, de 2021.
Notd Explicotivo 4: Coso sejo permitída o subcontratoção de fornecímento com
aspectos técnicos específicos, poderá ser admitida a apresentação de atestados
relativos a potencial subcontrotodo, limitado a 25% do objeto licitodo, conforme ort.
67, §9' da Lei no 14.133, de 2021.
Em sendo esse o caso do processo, recomenda-se inserir a seguinte disposição:
8.37.x: Seró odmítída a apresentaçõo de atestodos relotivos a potenciol subcontrotodo
em reloção à porcelo do fornecimento de.... ..., cuja subcontrotação foí expressamente
autorizoda no tópico pertinente.
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Ramo dê Atividade
NÃO lNDUSTRIAL

Endereço
AR CAPITAO NOBUO OBA SN

Contato (Responsável pela negociação)

SARGENTO BARRILES

No Proposta
cor-09406-X8H4Y0

Nome Fantasia

21 COMPANHIA DE ENGE

lnscrição Estadual

ISENTO

CNAE

8422-L/OO

CEP

697s0000
Telefones
49 99918-9048

/2023 09:!2

lnscrição MuniciPal

Cidade / Estado

MANAUS / AM
E-mail

barrilesmarcelo@

Nome da lnstituição
SENAI

CNPJ da lnstituição
03.776.2ssl0001-39
EndeÍeço
Avenida Rodrigo Otávio,2394 - Distrito lndustrial

contato / Responsável
ANDREIA AZEVEDO

Área de Negócio
SENAI . COORDENADORIA DE

RELAçÔES COM O MERCADO

lnscrição MuniciPal
78.888-01
CEP

69.07s-00s
Telefones
(92], 3248-07 42

il.com

Programa de Treinamento

)

l

CONTRATADA

lnscrição Estadual

ISENTO

cidade / Estado

MANAUS/AM
E-mail
andrela.azevedo@sesiam.org.br

)



FIEAM
PROPOSTA COMERCIAL

1
Fêd.Íêçáo das lnctúdíir. da kodo do Am.zona6

PtLO tuÍt lo o^ tt{Dai§Íta

Item
indivudual
Valor i lnvestimênto Nr Participantes PEríodo

Pievisto
Horário Local Carga Horária

ELETRICISTA DE AUTOMOVEIS Rs1 9,99
i

.fts
I

Rs 10.s99,90 10

2/oe/2023
a

l1

26/07 /2023 18h:00
a

22h:OO

720

MECANICO DE MANUTENCAO EM

MOTORES A ALCOOL E GASOLINA
R5 s39,99 Rs s.399,90 10

02/08/2023

79/08/2023
a

18h:00
as

22h:OO

80

MECANICA DE FREIOS, SUSPENSAO E

DIRECAO DE VEÍCULOS PESADOS

(cuatomizada)
Rs 783,14 Rs 7.831,43 10

L7/o9/2o23 a

22/09/2023

14:00
a

17:OO

40

MECANICO DE MANUTENCAO EM

MOTORES DIESEL
Rs 1.109,99 Rs 11.099,90 10

02/to/2023
a

06/t2/2023

18h:00
a

22h:OO

160

MECANICO DE MANUTENCAO EM
FREIOS, SUSPENSAO E DIRECAO

AUTOMOTIVA
Rs 539,99 R5 s.399,90 10

04/to/2023

rcl11/2023
a

07:30
as

10:30
60

ELETRICISTA DE VEÍCULOS PESADOS

(customizada)
Rs 886,602 Rs 8.866,02 10

7811012023
a

oll tL/2o23

18:00
as

22:OO

40

SOLDADOR ELETRODO REVESTIDO Rs 1.648,00 Rs 15.480,00 10

2s/70/2023

22/L7/2023
a

18h:00
a

21h:00

Escola Senai

Waldemiro
Lustoza -

cachoeirinha

40

lnvestimento Total: RS 65.677,05

Contato (Responsável pelo Faturamento)
SARGENTO BARRILES

Possui política para pagamentos: sim ou não

Telefone
49 99918-9048

Nota de
Empenho

lnserir anexo da Política de mento da empresa

Condições de pagamento 5e parcelado, quantidade de parcelas Forma de Pagamento

E-mail
barrilesmarcelo@gmail.com

))
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PROPOSTA COMERCIAL
t

i

:

i

I

I

I

. PÍâzo de Pagamento: 30 dias apóg início do serviço / curso de acordo com o que fpi negociado na proposta
prazos de pagamento informado pieviamente pelo clientu. 

io FoÍma de pagamento: a vista, Dedósito em conta corrente ou através de Boleto BCncário;

lnadimplência: em caso de inadimplência, b débito será acrescido de 1% de juros/a.rn 
" 

rn,-Jlt. de 2%. Permanecendo

comercíal ou conformp os procedimentos e

I

I

I

o débito por prazo superior a 30 (trinta)

Serão encaminhados para o endereço eletrônico da empresa em tempo hábil rao mento.

/ A Nota Fiscal Eletrônica será emitida parã pagamento até 05 dias após o início do curso com vencimento para 30 dias após a emissão da NF, conforme CNPJ

informado na proposta e no valor total do serviço prestado;

O sistema considera os dados da contrâtante (RAZÂO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇo) contidos na proposta, por isso é importante ao enviar o aceite da proposta,

verificar se todas as informações estão corretas.

. Pré-requisitos: Maior de 18 anos e Ensino Fundamental 7e serie.
o Efetivação da matrícula: é necessário o envio os seguintes dados: Nome do aluno, RG e CPF, encaminhar para o e-mail: matriculas.eswl@am.senai.br;
o Participação no Curso: é de responsabilidade da empresa repassar as informações aos participantes (período, horário, local, frequência e entrega de

documentação para matricula;
o Traje: Por questões de segurança é obrigatório o uso de sapatos fechados, não sendo permitido o uso de camiseta, bermuda, minissaia, short e chinelo;
o Certificação: será concedido aos participantes que obtiverem média igual ou superior a 6.0 ao final das avaliações e 75% de frequência durante o

treinamento;
o Certificado: sêrão entregues aos participantes no último dia do curso ou, entregues diretamente ao CONTRATANTE, se assim for determinado. Na

impossibilidade de serem entregues no último dia de curso, será devidamente comunicado ao CONTRATANTE e, entregues em até três dias utels;

Cancelamento: O mesmo será aceito se informado por escrito com antecedência, mínimo de 05 (cinco) dias úteis antes do início do curso. Na ausência deste,

será cobrado o valor i ldaem resa, sem adesão de crédito;

Esta proposta é válida até 10 dias após sua emissão.

xxxxxxxxxxxxxxx Boleto Bancário e Nota Fiscal de
Serviço I

Responsável da Área Cargo

Autorizo a prestação do(s) serviço(s), conforme proposta apresentada.
Carimbo e assinatura / Reprêsentante Legal da Empresa

))

Manaus,

Fê.ldíaçáo das lr'dútt iâ. do E5tado do Ama.on,8

r,)

dias, o SENAI notifícará a mesma, e após este prazo, será feita a inclusão no cadastro dos órgãos de proteção ao crédito (SPC e SERASA); Nota Fiscal e Boletos:

",3ô-m§

ASSINATURÂ



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHTA GUtTHERME CARTOS TASSANCE)

MODELO DE TERMO DE CONTRATO - CONTRATAçÃO DTRETA (LEt No,t4.133/2,t)
PRESTAÇÃO OE SERVIçOS SEM DEOICAçÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

D|SPENSA DE UCTTAçÃO Ne 612023 - 213 Cia E Cnst - UASG: 160022
NUP: ffi 11.003 4S2l ZO23-99

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...,,

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR

INTERMÉDIO DO (A)

EA
EMPRESA

A Uníão / Autarquia . / Fundâção .. ... (utilizar a nlenção à lJni?io somente se for órgáo da
Adninistraçãa Direta. caso contrária ilcluir o notne da autaíquia ou fundaÇão conforme o caso\
por intermedio do(a) (órgão) contratante), com sede no(a)

...., na cidade de.. ................. /Estado ..., inscrito(a) no
CNPJ sob o no....... .... ....., neste ato representado(a) pelo(a) ......... ............... (cargo e
nonre), nomeado(a) pêla Portariâ no ......, de ..... dê ..................... de 20..., publicada no DOU de
..... de ............... de .... ......, portador da MatrÍcula Funcional no .........., doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) ... .. inscrito(a) no CNpJ/MF sob o no............
sediado(a) na .. ............ , em doravante designado
CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e funçáo no
contrataoo), cottforme alos corsítuÍlvos da empresa ou procuração apresentada nos auÍo§
tendo em vista o quê consta no processo no .... .. .... e em observância às disposições
da Lei no 14.133, de 2021 e da rnstrução Normativa SEGES/ME n.75, de 202í, resorvêm
celebrar o presente Termo de contrato, decorrente da Dispensa de Licitação/da lnexigibitidade
de Licitação 17 .../ ., mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

í. cLÁusuLA pRtMEtRA - OBJETO (art.92, Ie [)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataçáo de ...................... .., nas condiçÕes
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECtFtCÀçÃO CATSER UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

2

MinutaContGluãl-Lêi.r.f3l21-C.ntÉtàçãoDnàta-Seruiçôer.hDêdic.çãoEx.luslvàd€Mto-d.ó6ã



)
1.3. Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, independentemente de

transcrição:

1.3.1 . O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de ContrataÇão Direta e/ou o Aviso de

Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. GLÁUSULA SEGUNDA - UGÊNCIA E PRORROGAçÃO.

2.1. O prazo de vígência da contrataÇão é de .............-.-...---.... contados do(a)

.... prorrogável por até 10 anos, na forma dos aílgos 106 e 107 da Lei n"

14.133/2021 .

2.1,1.A prorrogação de que trata este item é condicíonada ao ateste, pêla

autoidade competente, de que as condiçôes ê os pregos permanecem vantaiosos

para a Administração, permitida a negociação com o contratado

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MOOELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO GONTRATUAIS (ATt.

92, lv, Vll e xvlll)

3.1. O regime de execuçáo contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e

condiçÕes de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não sera admilida a subcontBtaÇão do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMENTO (art.92, V e Vl)

5.1. PREÇO

5.L.!. Ovalor mensal dacontrataÇãoédeR$.......... (.....), peiazendo o valor total de R$ ......

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, êncârgos sociais'

trâbalhistas, prêvidenciários, Íiscais e comêrciais incidentes, taxa de administração, fÍete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÉo.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo. de forma que os pagamentos devidos ao

contratado depenclerãa dos quantitativos de se-yiços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1.O pagamento selé realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contrctado.

5.2.2. Será cansiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a odem
bancária para pagamento.

hç"(z

Mihúàconkrtual-L.inr.133/21-cont6rrçãooir.t.-sêNiçG*mDêdieçãotrclusiv.dêMãed.O§ô

5,3, PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.'1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até . ( ..) dias, contados do

Íecebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgáo

contratante atestar a execuçáo do ob.jeto do contrato.



5.3.3. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

Íealizaçâo, mediante aplicação do índice XXXX de correçâo monetária'

5,4, CONDIçÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deínitivo do objeto da

contrataçâo, confoÍme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência'

5'4,2, Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota flscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

5.4.3. O setor competente paÍa proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o Prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do Órgâo contratante;

d) o peÍíodo respectivo de exêcução do contrato,

e) o valor a Pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençÓes tributárias cabÍveis'

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeÇa a

liquidaçáo da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidás saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovaçâo da regularizaçáo da situaçâo, não acarretando qualquer Ônus para o

contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou' na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos

oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei no 14 13312021'

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao slcAF para: a) verificar a manutençáo das condiçÕes de

habilitaÇáo exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do Órgâo ou entidade, proibiçáo de contratar com o Podêr Público, bem

como ocorrências lmpeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao slcAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciâda sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis,

iegularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual peÍíodo, a critério do contratante

5.4.8. Não havendo regularizâção Ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidadê

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidâs necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a amPla defesa.

5.4..10. Havendo a efetiva execuçãO dO objeto, Os pagamentos serâo realizados normalmente,

até que se decida pêla rescisâo do contrato, caso o contratado náo regularize sua situaÇão

junto ao SICAF.

5.4.1.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenÇáo tributáíia prevista na legislação

aplicável.

t.,t
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/e\a \ i
5.4.1 í .1 . lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha' no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo

vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no'123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

Íibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5+i AN+EG+P'ÇÃO€E F Â6AME NTO
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&ib+]tárra€ Jr6denteô.

5.6, CESSÃO DE CRÉDITO

5.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos

termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME n"

53, de 8 de Julho dê 2020, conforme as regras deste presente tÓpico'

5.6 11.Ás cessôes de ctédíto não fidLtciárias dependerão de prévia

aprovaÇão do contratante.

5.6.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebraÉo de termo

aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem

como da ceúificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com

Minurà Co^!ãtuãl-Lêinr 14.13r/21-ContEtàção oirelâ - sêBiçoi 5€h Dedk do Ercluriva d. Maaae{bn



o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos têrmos do Parecêr JL-01, de i8 de maio
de 2020.

5.6.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do ob.ieto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas
e prejuízos causados à Adminastração, sem prejuÍzo da utjlizaçâo de institutos tais como os
da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES/ME no 5, de 20.17, caso
aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmênte contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente dê pedido do Contratado, os preÇos
iniciais seÍáo reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo Contratante, do Índice
(indicar o índice a ser adotado,), exclusivamente parâ as obrigações iniciadas e concluidas
após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último rêajuste.

6.4. No caso de atraso ou nâo divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamênto, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) deÍinitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislaÇão entáo em vigoÍ.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oíicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE (art.92, X, Xt e XtV)

7.1 . Sáo obrigaÇões do Contratante:

7.1 .1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato ê sêus anexos;

7.1.2. Reôeber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de
Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por êscrito, sobre vícios, defeitos ou incorregões
verificadas no objeto fornecido, para quê seja poÍ ele substituÍdo, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

7.'l .5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no prêsente Contrato;

7.1 .6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuÇão total ou parcial do
Contrato;

LLI
P;
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7.1.7. CientificaÍ o Ór9ão de representação judicial da Advocacia-Geral da Uniáo

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo

Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇÕes e reclamaçÕes

relacionadas a execuçao Oà presente Contrato' ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes" meramente protelatÓrios ou de nenhum interesse

Para a boa execuÇâo do ajuste'

7.'1.8.1. Concluída a instruçáo do requerimento' a Administraçáo teÍá o pÍazo

de XoXXXX( para deciáir' admitida a prorrogaçáo motivada por igual

Período.

T.l.g.Notificarosemitentesdasgarantiasquantoaoitliciodeprocesso
adnlinistrativa para apuração de descttntprimento de clâusLlas contratuais'

7.1.1O.ComunicaroÇontratadonahipÓtesedeposterioratteraçãodoprojetopelo
Contratante. no caso do art' 93' §2' da Lei n" 14 133/21'

7.2'AAdminlstraçáonãoresponderáporquaisquercompromissosassumidospelo
ôã"ir*"J" com tárceiros, ainda que vinculados ? 

e1ecYção.lo contrato' bem Ôomo por

oualquer dano causado " t"'""ià" em decorrência de ato do Contratado' de seus

empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULAoITAvA.oBRIGAçoESDocoNTRATADo(art.92,xlv,xvlexvll)

8,1. o Contratado deve cumprir todas as obrigaÇÕes constantes deste Contrato, em SeuS

anexos, assumindo como exclusiv-a]i;tt" ;" ; riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execuÉo do objeto, oO'"'"nOo' ainda' as obrigaçÕes a seguir dispostas:

8.1 1. manter preposto acelto pela Administração no local da obra ou do serviÇo

para representá-lo na execuçáo do contrato'

81.1.1. A indicaçâo ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser

recusada p"t ;;;* ; ;"tiiaae oesoe que devidamente justificada'

devendo a empresá designar outro para o exercicio da atividade'

8..1.2.AtenderàsdeterminaçÕesregularesemitidaspelofiscaldocontratoou
autoridade superior (art 137' ll);

8.1.3.Alocar os empregados necessáÍios' com habilitação e conhecimento

adequados, ao perfeito 
""p''rn"nü 

das cláusulas deste contrato' fornecendo os

materiais, equipamentos, t"""ãniát e utensílios demandados' cuia quantidade'

ür"* " 
à"norogi, deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislaçáo de regêncial

8.'1.4. Reparar, corrigir, remover' reconstruir ou substltuir' às suas expensas' no

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato' os serviços nos quais se

verificarem vicios, defeitos ou in.ãrLiá"" ,".urtantes da execuçâo ou dos materiais

empregados;

8.1 .5. ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentes da 
-execução 

do objeto'

bem como por todo e qu"rq'"r'Ouno causado à AdministraÉo ou teÍceiros' não

reduzindo essa responsanitidaoe ãi.",tL"çao ou o 
'"ompanhamento 

da execução

contratual pelo Contratante, q'" tit'A auiorizado a dêscontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, ""o "*igiOã 
no edital' o valor correspondente aos danos

sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contSt:--!-UJl1?' companheiro ou

parente em linha reta, cotaterat ou p"or atinidade' até o terceiro grau' de dirigente do

8
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contratante ou do Fiscal ou Gestor do contÍato, nos termos do artigo 48' parágrafo

único, da Lei n" 14.133, de 202í;

8.1.7. Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de

ôadastro de Fornecedores - slCAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da

piã"àçao oo" 
""*iços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidadê relativa

ã À"gutiO"O" Sociá; 2) certidão con.iunta relativa aos tributos federais e à Divida

Ativa'da União; 3) certidÕes que corprovem a regularidade perante a Fazenda

úr.i"úrr ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

ÀejutariOaOe do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

8.í.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaÇÕes pÍevistas em Acordo'

ôonrenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou êquivalentes das categorias

abrangiáas pelo contrato, por todas as obrigaçÓes trabathistas' sociais'

previdãnciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas'

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços'

8,1'10, Prestar todo esclarecimento ou informação Solicitada pelo Contratante ou

áoi ,lr" prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo' ao local dos

trabalhos. bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento'

8.1.11. Paralisar, por determinaçáo do Contratante' qualquer atividade que não

Àste1a sendo executada de acoido com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pêssoas ou bens de terceiros'

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais' ferramentas' e

trdo o que fo, n""""iário à execução do objeto' durante a vigência do contrato

8.1.'13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

p"n,n"n,", ôumprindo as determinaÇÕes dos Poderes Públicos' mantendo sempre

limpoolocaldosserviçosenasmelhorescondiçÕesdesegurança,higienee
disclplina.

8.1.í4. Submeter previamente, por escrito' ao Contratante' para análisê e

ãpr"r"ça", quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

ãspeciric"çoei do memorial descritivo ou instrumento congênere

8.1.15. Náo permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor da dezesseis anos'

;r;"; "; condiÇão de aprendiz para os maiores de quatoze anos' nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno' perigoso ou

insalubre;

S.l.l6.Manterdurantetodaavigênciadocontrato'emcompatibilidadecomas
ãorigáç0". 

""rrridas, 
todas as cJndiçÔes exigidas para habilitaqâo na licitaÇão' ou

para qualificação, na contrataçâo direta;

8.1.17. Cumprir, duÍante todo o período de execuçáo do contrato' a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência' para reabilitado da Previdência

Social ou para apÍendiz, bem como as reservas de cargos previstâs na legislaçáo

(art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a qu: s: refere a-cláusula acima' no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com ã indicaçáo dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art 11ô' parágrafo Único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informaÇÕes obtidas em decorrência do

cumPrimento do contrato,

ho
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g..l .20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos - -. ,

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de.'.' "'
fatores futuros e incertos, devendo complemêntá-los, caso o prêvisto inicialmentê''

em sua proposta não seja satisfatÓrio para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ai 124, ll, d, da Lei no

14.133, de 2021 .

8.1.21. Cumprir, âlém dos postulados legais vigentes de âmbito federâ|, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1.22. Reatizar os sêrviços de mantttenção e asslstê,cla técnica no(s) seguinte(s)

local(is) ... (inseri endereço(s)) ;

8.1.22.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repaftição sa/vo se o

contratado tivet unidade de prestação de seNíços em distància de [ ] (ínserir

distância conforme avatiação técnica) do local demandado.

8.1.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento'

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informaçÕes podendo exigt'

inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que

contitruarà a execução dos servíços

E.l.24.Cederaocontratantelodososdireitospatrimoniaisrelativosaoobjeto
contratada. o qual poderá ser livrentente utilizado e/ou alterado em oÚfras ocasiÕes,

sem necessldade de nova auto!'ização do Contratado.

8.1.24.'1. Considerando que o proieto contratado se refere a obra imaterial de caráter

tecnológico. insuscetível de privitégio' a cessão dos direitos a que se refere o subitem

acima inclui o fonlecimento de todos os dados, dacumentos e elementos de informação

peftinentes à tecnotagia de concepçào, desenvolvimento, fixaçáo ern supofte físíco de

qualquer natureza e aplicação da obra.

s. cLÁusuLA N2NA- oBRIGAçoes pennMevtes À LGPD

g.lAspartesdeverãocumprtaLeinol3.T0g'de14deagostode2018(LGPD)'quantoa
todososdadospessoalsaquetenhamacêssoeÍnrazãodoceftameoudocontrato
administrativoqueeventualnrcntevenhaaseríirmado,apaftirdaapresentaçãoda
propostanoprocedimentodeContrctação,independentementededeclaraçáooude
aceitação exPressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utitizados para as fínalidadas que iustificanm

seu acesso ê de acordo com a boa-fé e com os prirlcípios do aft' 60 da LGPD

93 É vedado o compaftilhametlto com terceiros dos dados obtidos fora das hrpÓÍeses

permitidas em Lei.

g.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) d,bs ÚÍels sobrê todos os

contratosdesuboperaçãofimadosouqueVenhamasercelebradospelocontratado.

g.sTerminadootratamentodosdadosnostermosdoaft'15daLGPD,édeverdo
contratado elíminá.los, com exceção das h,póÍeses do aft. 16 da LGPD, incluindo

aqLÊlasemquehouvernecesstdadedeguardadedocumentaçãoparafinsde
comprovaçãodocumprímentodeobigaçõestegaisoucontratuaisesomenteenquanto
nâo prêscíIas essas obÍlgaÇÕes.

9.6 É dever do contratado orientar e treínar seus empregados sobre os deveres, rcquÍSitas

e responsabilidades decorrentes da LGPD.

g.7 o contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente c!áusula, permanecendo integratmente responsável por garantir

sua obseryância.

..

t_L
t,/
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g.g o contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçãq'

formulados.

g.g O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante' prorrogável

justiíicadamente, quaísqLter informaçAes acerca dos dados pessoals para cumprimento

da LGPD, inclusíve quanto a eventual descaúe realizado

g.1a Bancos de daclos formados a paftir de contratos administrativos, notadamente aqueles

que se proponham a armazenar dados pessoa,s devem ser mantidos em ambiente

ViftLtal'controlado,camregistroindividualrastreâveldetratamentosrealizados(LGPD'
att. 37), com cada acesso, data. horáio e regÍstro da finalidade' para efeito de

responsabitização. em caso de evenfuais om,ssÕes, desvlos ou abusoa'

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável'afimdegarantirareutilízaçãodessesdadospelaAdministração
nas hi?Óteses Previstas na LGPD.

g.llocontratoestásujeitoaseralteradonosprocedimentospeftinentesaotratamentode
dados pessoais. qttando indícado pela autoridade competente, em especial a ANPD

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD'

g-l2oscontratoseconvêniosdequetratao§íodoaft.26daLGPDdeverãoser
comunicados à autoridade nacíonal

ro. cLÁusuLA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll e xlll)

10.1. Não haverâ exigência de garantÍa contratual da execução

11. CLÁUSULA DECTMA pRtMEtRA - INFRAçÔES E SANçOES ADMINISTRATIVAS (aÉ'

92, XIV)

11.1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14 133' de 2021' o Contratado

que:

a)

b)

c)

d)

e)

s)

h)

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecugâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo

ou ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecuçáo total do contrato;

deixar de entregaÍ a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ense.iar o retardamento da execuçáo ou da entrega do obieto da contratação sem

motivo justificadoi

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaraÇão falsa durante a dispensa eletrÔnica ou execução do contrato;

fraudar a contrataÇáo ou praticar ato fraudulento na execuÇáo do contrato;

comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer naturezai

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçáo;

praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013'

D

i)

i)

k)

r)
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11.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

i) AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato'

sempre que não sê.iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art 156' §2"' da

Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar' quando praticadas as condutas descritas nas

alÍÁeas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que nâo sê.iustificar

a imposiçâo de penalidade mais grave (art í56' §4"' da Lei);

iii) Declaração de inidoneidadê Para licitar e contrataÍ' quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato' bem

como nas alÍneas b, c, d, e, Í e g, que justiflquem a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §5", da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de . ..o/o (.. '.' por cento) por dia de atÍaso in'iustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de " ' (" "")dias;

(2\ fiaratotia de . ..% (.. por cento) por dla de atraso íniustifícado sobre o valor

totaltloCantrato,atéomáxímode,-,''%{.',po|cento)pelainobseNânciado
prazo fi:! aco paú apresentação. suplententação ou tepasição da garantia'

(a) O atraso superiar a XXXXXX dias autoriza a Adminístração a promover a

rescisào clo contrato por ctescLtmprimento ou cLtmprimento itegular de suas

c/átlsu/as. conforme dlspõe o 
'lclso 

I (1o ad' 137 da Lei n' 14'133' de 2021'

(3) compensatória de . .- o/o ("" ' porcento) sobre o valor total do contrato' no caso

de inexecução total do objêto;

'l'1.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui' em hipÓtese alguma' a

obrigação de ieparação integral do dano causado à Contratante (ârt 156' §9o)

í 1.4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7")

.11'4'l.Antesdaaplicaçãodamultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇâo (art 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado' além da

perda desse valor' a diferenÇa será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art 156, §8)'

11'4.3'Previamenteaoencaminhamentoàcobrançajudicial,amultapoderáser
recolhida administrativamente no prazo máximo de xx (xxxx) dias, a contar da

data do recebimento da comunicaçâo enviada pela autoridade competente'

'l'1.5. A aplicaÇâo das sanÇÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se O procedimento previsto no

caput e parágrafos do art 158 da Lei no 14'133' de 2021' para as penalidades de

impedimentodeticitarecontratarededeclaraÇãodeinidoneidadeparalicitaroucontratar.

1í.6. Na aplicação das sançÕes serâo considerados (art 156' §1") :

a)

b)

c)
d)

e)

a natweza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as ôircunstâncias agravantes ou atenuantesi

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de

normas e orientações dos órgãos de contÍole'

integridade, conforme

1'1.7. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14 í33' de 2021' ou em

outras leis de licitações e contratos da Administraçáo PÚblica que também sejam tipificados
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como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na

referida Lei (art. 159)

11.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sançÕes aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores

e sócios com podêres de administragão, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relaÇão de coligaÇão ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedadê de

análise jurÍdica prévia (art. í60)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de

aplicação da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional dê Empresas lnidÔneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Exeôutivo Federal. (Art. 161)

1 1 .1 O. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para

licitar ou contratar sâo passiveis de reabilitaçâo na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (AÉ. 92, XIX)

12.1. O contrato se extinEre qLtAndo cumprídas as obl7gaÇÕes de ambas as paftes. aínda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas tD prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão tlo objeto. caso em que deverá a Administração ptovidenciar a

re adeq u aÇão do c rotl og ra flt a fí sico-fi n a nce í ro.

12.2.1. Quando a naio conclusão do contrato refenda no item anterior decorrer de

culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respeclivas
sançÕes acl m i n istrativas ; e

b) poclera a AdministraÇA) optar pela extínção do contrato e, nesse caso,

adotará as nÉdidas admitidas em lei para a continuidade da execuçáo

contratual

12.1. O contÍato pode ser extinto antes de cumpÍidas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou

antes do pÍazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

12.1.2. A alteÍaçáo social ou modificaÇão da finalidadê ou da estrutura da empresa

náo ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

12.1.2.1. Se a operâçáo implicar mudanÇa dâ pessoa jurídica contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteraÉo sub.ietiva.

12.2, O termo de rescisâo, sempre que possível, será precedido:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. lndenizaçóes e multas.
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13. CLÁUSULA DÉClilrA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRlA (art. 92, Vlll)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratagão correrão à conta de recursos

específlcos consignados no orçamento Geral da união deste exercÍcio, na dotaçâo abaixo

discriminada:

I. Gestão/Unidade:

ll. Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despesa:

V. Plano lnterno:

Vl. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercícíos financeiros suÔsequentes será indicada apÓs

aprovação da Leí orçamentária respectiva e liberação dos crédiÍos correspondentes,

nediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA AUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92' lll)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes

contidas na Lêi n" 14.133, de 2021 e demais normas federâis aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - CÓdigo de Defesa do

Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. ALTERAÇOES

15.1 . Eventuais alteraÇÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos a.l:s. 124 ê seguintês

da Lei no 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acrésclmos ou supressÕes que sê fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de

contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133, de 2021 .

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO

í 6.1 . lncumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicaÇão deste instrumento nos termos

e condições previstas na Lei no 14.133121

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1o)

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em .. ..., Seção Judiciária de..'... para dirimir os

litíglos que decorrerem da execuÇáo deste Termo de Contrato que náo possam ser

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o da Lei no í4.133/21.

+L

Minura co.tÉruàl - L.i nr 14.133/21 - Co.lêt.ção Olêir _ s.d,çot *m o€3Ê.ção Ercl§.Úa d' i,lão-dê-obE

,9
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Representante legal do CONTRATANTE

Represêntante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS

2-

,-1
ó

Minuta conrÊtu.l-|.ine 14.133/21-cont6t.ç,o oiEtà - s.riçot 3em Dedicaçãô tudúiva d€ M-an.€bã
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21E COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE}

RU ICA

Fl no

JUSTIFICATIVAS

N UP: 62t411.003 452 I 2023-99

1- DTSPENSA DE UCTTAçÃO Ne 6/2023 - 2!? Cia E Cnst - UASG: 160022

Apresento abaixo as justificativas para os procedimentos adotados neste processo licitatório

1) Para a definição da modalidade licitatória;
2) Para a classificação de bens ou serviços comuns;

3) Da não utilização da forma eletrônica/digitalpara o processo administrativo; e

4) Para enquadramento como atividade de custeio.

1} PARA A DEFINIçAO DA MODATIDADE

Este processo licitatório será desenvolvido na modalidade de Dispensa Eletrônico em

conformidade com o art, 75, inciso xv da Lei t4.L33l2ozL, do tipo MENOR PREçO por item.

2) PARA A CLASSTFTCAçÃO DE BENS OU SERVIçOS COMUNS

A presente contratação se enquadra no que estabelece o no §le do Art. 1e da Lei Ne

L2.52012oo2, tendo em vista que o objeto se tratar de itens cuja os Padrões dê desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital e sua definição pode efetuar-se por meio
de especificações usuais de mercado, podendo assim ser classificado como bem ou serviço comum.

3} DA NÃO UTILIZAçÃO DA FORMA ELETRÔNICA/DIGITAL PARA O PROCESSO

ADMINISTRATIVO

7 -1. Conforme prescreve o Decreto ne 8.5392015, esta administração, ainda não adota a

forma eletrônica para o processo administrativo licitatório.

7.3. Justifíca-se a não adoção da forma eletrônica, pois ainda não dispomos dos meíos para

que os atos processuais licitatórios sejam produzidos, validados, comunicados, registrados,

disponibilizados e armazenados em meio eletrônlco.

.Justificativas da Diversas - NUP: 6441.1..0ú45n023-99 Página L de 2

7.2. Para o presente processo, foi adotada a forma em papel, escaneada e remetida para

análise jurídlca da Consultoria Jurídica da União-CJU através do endereço eletrônico:
http://sa piensa.agu.gov. br.



L
w

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS I.ASSANCE)

RU CA

Fl nô

4} PARA ENQUADRAMENTO COMO ATIVIDADE DE CUSTEIO

8.1. A atividade a ser contratada, em decorrência do certame acima descrito, enquadra-se

como Atividade de Custeio, conforme se verifica no Decreto Ns 10.193 de 27 de dezembro de 2019,

como aquisição de bens comuns de consumo.

8.2. No caso do presente certame, superada a fase de disputa e registro das melhores
propostas, quando então poderão ser celebrados eventuais contratos para fornecimento do serviço,

será obedecido o rito constante no art. 3e do Decreto 10.193, de 27ft2/19, sobreludo, em relação às

autorizações para contratação, bem como as respectivas delegações/subdelegações de que tratam os

parágrafos 1e, 2e e 3e do mesmo dispositivo, conforme o valor da referida contratação.

8.3. Deve ser ressaltado, ainda, que o objeto do certame não faz parte do rol de contratações

suspensas elencadas na Portaria f79,de22 abril de2019.

São Gabriel da Cacho , 22 de ju lho 2023.

RICARDO P ON CORDOBA BER - cel

Ordenad r de Despesas da eCiaE nst

ra, A

Justificativas da Diversas - NU P: 64417.003452[2023-99 ,..,.,,...... PáElna 2 de 2



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21C COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPAN HIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

RUBRrcA

F

CERTIFICAçÕES

NUP: 64411.003 4521 2O2l-99
D|SPENSA DE LICITAçÃO Ne 612023 - 21c Cia E Cnst - UASG: 160022

Apresento abaixo as declarações para os procedimentos adotados neste processo licitatório

1) Da responsa bilidade fiscal;

2) Do princípio da segregação de funções;

3) Da compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO);

4) Da utilização dos modelos de minutas padronizadas da agu; e

5) Da contemplação do objeto no plano de contratação anual (PCA).

1. DA RESPO NSABILIDADE FISCAL

Em conformidade com o Art. 16 da Lei Complementar ne 101, de 04 de maio de 2000 - LEI

DE RESpONSABILIDADE FISCAL, certifico que a despesa prevista para este processo licitatório tem

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o

Plano Plurianual (PPL) e com a Lei de Diretrizes orçamentárias (LDO)'

2. DO PRINCíPIO DA SEGREGACÃ O DE FUNCÕES

Em respeito ao que prescreve o Art. 12 do Decreto 7L246/22, ceÉifico que, para o presente

processo, foi respeitado e observado o Princípio da Segregação de Funções.

Foivedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais

suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes

na respectiva contratação.

3 DA COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORCA MENTÁRIAS (LDO}

Em conformidade com o que prescreve no inciso ll do Art. 16 da Lei Complementar Ne 101,

de 4 de maio de 2000, declaro que o objeto da presente despesa está compatível com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO).

4, DA UTILIZA CÃO OOS MODETOS DE MINUTAS PAORONIZADAS DA AGU

Certifico que as minutas que integram o presente processo foram extraídas do sítío eletrônico

da Advocacia-Geral da União (AGU), no endereço: httos://www.eov.brla /c m 00stcaoo

/ceu/csu/modelos /licitacoesecontratos/compras-D rega o-e letro n ico

Certificaçôes Diversas -. NUP: 644f7.003!97 /2023-84

su/o t-br

Página 1de 2
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hrutrutsrÉRto DA DEFESA

ExÉRctro ERAslLElRo

218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARtOS LASSANCE)

Tratam-se de modelos de minutas atualizados em !unl22, tendo sido a instrução processual

devidamente cotejada com as listas de verificação (check-lists sEGEs) disponíveis no mesmo sítio acima

apontado.

5. DA CONTEMP LACÃO DO OBJ ETO NO PTANO DE CONTRATACÃO AN L (PCA)

Em conformidade ao que prescreve o inclso l, do Art.6s do oecreto Ns 10.024/2019 certifico,

que o objeto da presente despesa está contemplado no Plano de contratações Anual 2023 conforme

detalhamento a seguir:

FONTE: https:/ oncp.eov.br/a oplocal00394452000103/ 20231L9

*DESPESAS COM PUBTICAçÕES TEGAIS;

São Gabriel da Cachoeira 2 de julho de 2023

RICARDO ETE oNc DOBA RO RTO

Ordenador e Despesas da 21 iaE st

ID PCA NO PNCP:
00394452000103-0-000019/2023

27 /07 /2023DATA DE PUBTICAçÃO NO PNCP:

1-60022-06/2023
ID DA FUTURA CONTRATAçÃO:

CTASSE/GRUPO:
2590* 4910*,

ID DO ITEM NO PCA: tD 166 tD 165

certificações Diversas - NUP: 644L1.oo3797 /2023-84 ... Página 2 de 2
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tnMINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21A COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSÍRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

DTsPENSA DE tlCITAçÃO Ne 06/2023
NUP: 411.00345212023-99

ARÍ. 29 e ART. 35 da INSTRUçÃO NORMATIVA Ne 05/2017
DECLARAçÃO DE UTILIZAçÃO DE MODELOS AGU/MGI

e ENUNCIADO BPC ns 06

óRGÃo: ztc coMPANHIA DE ENGENHARIA DE coNSTRUçAo

SETOR REQUISITANTE: FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

OBJETO: CONTRATAçÃO DA EMPRESA BRASIL DE COMUNICAçÃO - EBC

T|PO DE PROCESSO DE CONTRATAçÃO: OtSprruse oe LlclTAÇÃo

DECLARAçÃO:

Declaramos que, para a devida instrução processual, em respeito aos artigos

Enunciado BPC ne 06, foram utilizados os modelos de Termo de Referência e C

Contrato: Modelos da Lei ne L4.L33|2L para contratação DiÍeta

irt, 
-'Àiürylril.Cou.Ort^e"iííLr/rãrpoti.rol.gúl.gulmodelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-

lei-no-14-133-21-para-contratacao-direta
Data da Extração: L2lO7l2O23

AGU/MGl, conforme os links que seguem:

Termo de Referência: Modelos da Lei ne 14'133/21 para Contratação Direta

1.frk, 
- 

;iü;,/Àil.gor.rrl.guiitlúi7.Ãpãrü"olàgrlcsu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-
lei-no-14-133-21-pa ra-co ntrata ca o-d lreta

Data da Extração: tZlOT 12023

29 e 35 da lN ne 05/2017 e

ontrato constantes no site da

lnformamos que as supressões se encontram tachadas nos documentos nos a

marcadas com a cor vermelha, todos feitos diretamente no texto As justificativ
utos, e que as inclusões foram

as seguem transcritas em letras

da cor cinza logo abaixo de cada item modificado

LEONARDO PADILHA MbRAI§IEMOS - 20 TEN
\

ResPonsável hequisitante

CAIO FELI

Responsável íetor de Licitâções e Contratos
o OS SANTOS - 20 TEN

Ajustes e Justificativas:

Assinaturas:



RU

Fl n'MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

?Pq[N{l{sT

DtsPENSA DE tlclrAçÃo Ne 06/2023
NUP: 64411.00345212021'99

óneÃo: zte coMPANHIA DE ENGENHARIA DE coNSTRUçÃo

SETOR REQUISITANTE: FISCAIIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

OBJETO: CONTRATAçÃO DA EMPRESA BRASIL DE COMUNICAçÃO - EBC

TIPO DE PROCESSO DE CONTRATAçÃO: DISPENSA DE LICTTAÇÃO

Declaramosparaosdevidosfinsqueapresentecontrataçãoseencontraemconsonânciacomo
planeiamentoEstratégico,asdiretrizesdeplanejamentoconjuntodecontrataçõeseosistemadeGovernança

deste Órgão Contratante.

Declaramosaindaqueoplanêjamentodacontrataçãofoirealizadocomaciênciaeobservânciado
TNSTRUMENT6 DE pADRoNrzAçÃo óos pnocrorMENTos,DE coNTRATAçÃo, conforme parceria técnica

ENtrE ADVOCACIA-GERAL DA Ur'ríÃO E O MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAÇÃO EM SERVIçOS PÚBLICOS'

SANTOS - 20 TEN

Setor de Licitações e Contratos
MO S LEMOS - 20 Ten CAIO FE

Responuisitante
LEONARDO PADI

Respon

DECTARAçÃO:

AssinatuÍas:

a'',/-



l t't- t'l'

Licitação

Resumo da Dispensa/lnexigibilidade

urqao

O A Dispensa de LicitaÉo foi encerrâda

N' da ComP.a Lei

UASG de AtuaÉo

Artigo lnciso

Lei n'14.13312021 Art. 75" XV

de capacitação ProÍis5ionâ1 Para

Modalidade de ComPra

de 00006/2023

Compíâ Com Disputa

Não

Percentual de enquadrâmento da instituição

%

Objeto

Contratação do ServÍço Nâc ionaL de AprendizaBem Industrial SENAI, em curso

condutores.

Ouantidade de ltens
valor Total da compra (R$)

65.677

27107 12023 11:53 32

Encerrar DisPensaAmbi€ntei PRODUÇÃO

1
CONSTRUCAODEÉNGÉN HARIAIAH DE1 COIMPAN2

EXERCITODODO12 COMAN521

7

Dispensa I

l*-r..-"1

t".-

l

I

I

ld contÍatação PNCP

I oo394452ooo1 o3-1-007331/2023
l

I

10

Encenar Compra I

I

I



,:l

4orLicitação
e Visualizar DisPênsa

urgao

52121 - COI\iIANDO DO EXERCITO

túodalidâde de ComPra

lDispensa dê Licilaçâo

Compra Com Disputa

Náo l

Esta consultâ reflete a compra tal como foi encerrada'

UASG Responsável

Lei Artigo

Lei na 14.13312021 Art. 75o XV

ld contrataÉo PNCP

00394452000103- raa7331t2023

lnciso

Itêns Cancelados

Percentual de enqLradramento da inslituiçâo
I 1O%

No do processo Valor Total da Comprê (R$)

11
65.677,02

Cbteto

Quant. lnformada de ltens

t'
Itens lncluidos

7

contnatãcão do Serviço NacÍonal de Aprendizâgem Industriel 5tNA1, êm curso de cepacitação paofissional para 
'ondÚtores

Fundamento Legal

art. 75Q, Inciso xv da Lei ns 14.133 de 1e /a4/2O21

JusliÍicativa da Compra sem Licitaçáo

nt. 75, Inciso )N da lei 74.113/2024'

Condi çôês daAquisiÉo ou Contratação

se tratar dâ contratação de instituiçào brasileira que tenha por flnalidãde estâtutánia apoiar' captar e

uta r

o do Anexo Situação Atual da ComPÍa Data e HoÍa da Ííansferência CPF do Usuário que TransÍeriu
rigem

762 422.932-34
Oispensa Encerrada 27 lA7 12023 às 12142

lnformações Adicionais da ComPra

Datá/Hora do Encerramento CPF do Responsávêl pelo Encêrramênto

27 t0712023 AS 12153
762 422.932-U

Itens 
I

Nova Pesquisa de Compras

CON STRUCAOHARIA DEENDE GENH1 COMPAN2600221

0

Download

r l,-'-r--"1

Autoridade ComPelente

CPF do ResPonsávêl

180 .7 83.228-79

271072A23 11t53:56

Nome

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERÍO

No da Comprâ

00006/2023

ti

l

IFunÉo

lo'd"irq-!r-9rrp"*" '

I

I



ç

Licitação

()rgao

l\,lodalidâdê dê Compra

Compra Com 0isputa

Não

Percentuât d€ eôquadramênto da inslituiÉo

Esta consulta reflete a compra tal como foi encerrada.

UASG Re§Ponsável

Lei no 14.13312021

ld contratâÉo PNcP

00394452000103-1 -007331/2023

52't21 - COMANDO DO EXERCIÍO 160022 - 21a COMPANH IA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

No da Compra Lei AÍtigo lnc so

Art. 75o XV

:d Y"

Item

1

No do ltem Ípo de ltem ltem

Sêrviço 1&31 - Curso Prollssionâlizântê

Unidade de Fornecimento

NIDADE

DescriÉo Detalhada

ELETRICISTA DE AUTOI4OVElS

Item Sustêntável

Ouantidade

I ro'

CPF/CNPJ

03 776.255/0001-39

Unidade de Fornecimênto

UNIDADE

Valor Unitário (R$)

1.059,9900

vatoÍ Total (R$)

10.599,90

FornecedoÍ

Tipo Fornecedor CPF/CNPJ

Pessoa JuÍidica 03 776.25sl0001-39

Resultado SP
Vâlor Totel (R$)

SERVICO

Nomê/Razão Social

NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 10.599,90

Item Anterior lr para o llem: rl

Item para Outras Hipóteses da Dispensa

SltuaçãoQuântidade
10

T

Dispensa Itens I
Nova Pesquisa de Comprâs

Ird"-r-"J

QISBRá'ÊdhÊàtS ibil id ade 271O712023 '11:54i16

I

I

I

Razão Social/ Nome

Próximo ltem

I

I



I

Licitação

Item para Oulras Hipóteses da Dispensa 2710712023 11 54:23

Esta consulta reflete a compra tal como foi encerrada.

UASG Responsável

52121 - COMANDO DO EXERCITO 160022 . 21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Artigo

urqao

À,4odalidadê de Cômpra

Dispensa dê Licitação

Compra Com Disputa

Não

No da Compra

00006/2023

ld contrataÉo PNCP

003s4452000103-1 -007331/2023

10 lv"

Lei

Lei r' 14.133/2021

lnciso

Art. 75o

Percedlual de ênquadíarnênto da instituição

Item

No do ltem Tipo de ltem ltêm

2 Serviço g3'1 - Curso Profssionalizante

Unidade de Fornecimento

IDADE

Descrição Detalhada

MECANICO DE MÂNUTENCAO EM IiIOTORES A ALCOOL E GASOTINA

Itêm Sustêntável

Ouentidade Unidêde de Fornecimento Valor Unilário (R$) Valor Íotal (R$)

10 IDADE

Fornecedor

Tipo Fornecedor CPF/CNPJ

Pessoa Juríd ca

539,9900 5.399,90

Razão Social/ Nome

03.776.255/0001-39 SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Nome/Razão Social

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGE[,4 INDUSTRIAL

CPF/CNPJ

03.776.255/0001-39

2k paía o ltem: rI]

Dispensa Itens 
I

Nova Pesquisa de Comprâs

l**-í-"1

n
L/!
t-7r)

)/
QiâÊRPÊdh8À§ibilÍdade
Pedido de Cotacão Eletrônica

1

I

.....-_I

I

tl I

| " ttem Anterior 
I

Valor Íotal (Rl)
5.3S9,90

Quantidade Marca Situâção

10

Próximo ltem 
I



Item para Outras Hipóteses da Dispensa 2710712023 'l'l:54:31

Ôrgão

Esta consulta reflete a compra tal como foi encerrada.

UASG Responsável

52121 - COL4ANDO DO EXERCIÍO

[,,lodalidade dê Compra No da Compra

de Licitação 04006t2023

Compra Com Disputa

Não

Percentuâl de enquadramênto da instituição

- 10 oto

ld contrataÇão PNCP

00394452000 1 o3-1 -007331 /2023

Item

'3 lSeryiço

No do ltem 'l'lpo de ltem ltem

931 - Curso Profissionalizante

Unidade de Fomecimento

IDADE

DescriÇão Detâlhada

HECÂNICA OE FREIOS, SUSPENSAO E DIRECAO DE VEÍCULOs PESAOOS. (CUStO$iZâdA)

Item Sustêntávêl

Ouantidade
i .to

Un dâdê de Fornecimento valor unitário (R$) ValoÍ Íotal (R$)

783,1400 7.831,40

Fornecedor

Tipo Fomecedor CPF/CNPJ Razão Soc all Nome

03.776.255/0001-39 SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Resultado (SISPP)

Nome/Razão Social valor Total (R$) Quantidade

IDADE

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGÉM INDUSTRIAL

lr para o llem: !

CPF/CNPJ

03.776.255/0001-39 7.831,40 10

Dispensa Itens 
I

Nova Pesquisa de Compras

Marca Situação

3

I 1r.,-r--"1

"r'),r
Licitação

QisPaPFd8€xg i bilidadê
Pedido de CotaÇão Eletrônica

1160022 - 2r" coMpANHtA pE ENGENHARTAoE coNsrRucAo

Lei AÍtigo lnqiso

Fr-ein" r+.rgr2oz1 I [n'tr5" I lxv----l

l

l

Pessoâ Jurídica

Item Anterior I
Próximo ltem 

I

I

tl

I



ç

t

Licitação

urgao

52121 - COI\4ANDO DO EXERCITO

[,,lodalidâde de ComPra

Dispensa de Licitaçáo

Compra Com Disputa

Item para Outras Hipótêses da Dispensa

Esta consulta reflete a eompra lal como Íoi encerada'

UASG ResPonsável

4 ServiÇo

tJnidade de Fomecimento

NIDADE

DescíiÉo Dêtalhada

I4ECANICO DE HÂNUTENCAO EItl IIOTORES DÍESEL

Itêm

15431 - Curso Proíssionalizante

2710712023 11154:39

1 60022 2 1 cor\,4 N H D E EN GEN HARI DE CON STRUCAO

Lei Artigo

Lei to 14.13312021 Art. 75o

ValoÍ Unitário (R$) Valor Total (R$)

1.109,9S00

Razão Social/ Nome

S E RVI Co NACIONAL DE RÉND IZAG E l\1 IND USTRIAL

N" da Compra

00006i 2023

ld contrataçâo PNCP

103-1{0 7331t2023Não

Percentuâl de enquadíamento da instituição

t-- 10 I, v"

Item

No do ltem Tipo de ltem

Itêm Sustentável

Quantidade Unldade de Fornecimento

10 UNIDADE

Fomoc6dor

T'ipo Fornecedor CPF/ÇNPJ

Pessoa JurÍdica 03.776.255/0001-39

SI

03.776.255/0001-39 SERVI CO NACIONAL DE APRENDIZAGEI\,I INDUSÍRIAL

Valor Total (R$)

'11.099,90
CPF/CNPJ Nomê/Ra:ão Social

Item Anterior 
I

k paÍê o Item !

Situação

10

ouantidadê l\ltaÍca

4

Dispensa Itens 
I

Nova Pesquisa de Compras

l'bi?*..1

I

I

lncisorL :_l

I

I]

11.099,90

Próximo ltem I

-l



Licitação

4

27to712023 11t5449Item para Outras Hipóteses da Dispensa

urgao

Esta consulta refletê a compra tal como foi encerrada.

UASG Responsável

52121 - COMANDO DO EXERCITO 160022 - 21á COi\TPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

lúodalidâde de Compra N' da Compra Lei Artigo lnciso

de 00006/2023 Lel no 14.13312021 Art. 750 XV

Compra Com Dispúta ld contratação PNCP

Náo

Pêrcsntual dê eôquadramento da inslituição

lotx
Item

No do ltem l'lpo de ltem ltem

I 1t2023

t--- -

5 Serviço 15431 - Curso PrcÍissionâlizante

Unidade de Fornecimento

NIDADE
-,1

Detalhada

MECANICO DE MANUTÊNCAO EM FRÊIOS, SUSPENSAO E OIRECAO AUTOI.IOTIVA

Itêm Sustentável

Quantidade

1o

lJnidâde de Fornecimenlo

UNIDADE

Vêlor Uôitário (R$)

539,9900

Valor Total (R$)

f 5.39S,90

Fomêcêdor

Tipo Fornecedor CPF/CNPJ Razão Soc al/ Nome

Pessoa Juríd ca 03.776.255/0001-39 SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEI\4 INDUSTRIAL

CPF/CNPJ
_-r_-

Nome/Razão Social vator Totat (R$)

03,776.255/0001.39 SERVICO NACIONAL DEAPRENDIZAGEM INDUSTRIAL 5.399,90

Item Anterior lÍ pâra o ltem ! Próximo ltem 
I

Ouentidâdê

10

lllarca Situação

Dispensâ Itens 
I

Nova Pesquisa de Compras

lr-r-r-i"1

J

l

l

I

I

I

I



Licitação

Item para Outras Hipóteses da Dispensa 271O712023 11:*,54

Esta consulta reflête a compra tal como foi encerrada.

UASG ResPonsável

52121 - COI\,4ANDO DO EXERCITO 160022 - 21' COMPANHIA DE ENGÉNHARIA DE CONSTRUCAO
órgão

Í\,4odalidade de Compra

,Dispensa de Licitação

Compra Com Disputa

Não

N' da Compra Lei

00006/2023

ld contrataçãô PNCP

003944520001 03-1-007331/2023

Lei na 14.13312021

Artigo

Ari.75o

lnciso

XV

_i

Percentual dê enquadramento da instiluição

f '10 %

Item

No do ltem Tlpo de ltem

6 SerViço

Unidade de Fornecimento

JNIDADE

Descrição Dêtâlhada

ELETRICISTA DE VEÍCULOs PESADOS. (.ustomizadà)

Unldade de Fornecamênto Valor Unitário (R$) Vâlor Totâl (R$)

886,6020

Razão Socal/ Nome

03.776.255i0001-39

CPF/CNPJ Nome/Razâo Social valor Total (R$)

8.866,0203.776.255/0001-39 SERVICO NACIONAL DE APRENDIZÁGEÀ4 INDUSTRIAL

Item Anterior 
]

lr pâra o ltem I

Itêm Sustentável

Quantidade

10

. Fomecedor-
L

I Tipo Fornecedoí

UNIDADE

Ouantldade
'10

SituaçãoMaÍca

6

Dispensa Itens 
I

Nova Pesquisa dê Compras

l.*-í--"1

xç
2

1

Itêm

15431 - Curso Profissionâlizante

8.866,02

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
CPF/CNPJ

Próximo ltem 
I



-1

Licitação

Item para Outras Hipótêses da Dispensa 2710712023 11155:07

urgêo

Esta consulta reflete a compra tal como foi encêrrada.

UASG Responsável

52121 . COT.íANDO DO EXERCITO 160022 - 214 COÀ,4PANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Arligo

/§
\

[rodalidade de Compra

urspensê 0e Lrcrlaçao

Compra Com oisputa

7 tSeNiço
Unidade de Fomecimento

!NIDADE

Detalhada

SOLDADOR ELETRODO REVESTlDO

N' da Compra

00006/2023

ld contratâção PNCP

00394452000 1 03-1 -007331 /2023

lnciso

Lei ro 14.1332021 Art.75ô XV

Vâlor Unitário (R$) valor Tolal (Rs)

1.648, 16.480,00

Lei

Não

Percentual de enquadramenlo da instiluiçáo

10 %

Item

N'do ltem Tpo de ltem ltem

Curso Profi ssionalizânte

Itom Sustentávol

Quantidade Un dade de Fornecimento

10 UNIDADE

Fornecedor

Tipo Fornecedor CPFlCNPJ

Pessoa Jurídica

Resultado SISPP

Razão Soc all Nome

03.776.255/0001-39 SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEI\4 INOUSTRIAL

Valor Íotal (R$)CPF/CNPJ

03.776.255/0001-39

Nome/Razão Soclal

SERVICO NACIONAL DE APRENOIZAGEN4 INDUSTRIAL - 16.480,00

Quantidade
10

:

Item Anterior lr paía o ltem rl Próximo ltem 
I

SituaçãoMarca

7

Dispensa Itens Nova Pesquisa de Compras

lt"-r--"i

QiaPnPPilEgÀlgibilidade
Pedido de Cotacão Eletrônica

l

_______--,r I

l

I
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na lei na 8.666, de 1993, conforme documentâção registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 03.776.255/000I-39 DUNS@: 678877703

Razão Social: SERVICO NACIONÁ,L DE ÂPRENDIZÂGEM INDUSTRIÂL

Nome Fantasia: SENÂI - DEPÂRTÂMENTO REGIONÂL DO ÁMÁZONÂS

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 29/05/2024

Nâtureza]urídica: SERVIÇOSOChLÂUTÔNOMO
MEI: NãO

Porte da Empresa: Demais

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 03/09/2023

FGTS Validade: 11/08/2023

Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) Validade: 09/ 12/2023

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadua/Distrital Validade: 18/07/2018 (")

Receita Municipal Validade: ll/O7/2018 (*)

VI - Qralificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade: 3l/05/2019 (")

Emitido em: 27 /07 /2023 13:31

CPF: 041.839.552-70 Nome: GEOVANI MARqUES LOPES

Ass: 
------

1de 1

Ocorrências e

Documento(s) assinalado(s) com'*" prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nivel de Cadastramento indicado. Verifique mais informações,sóre pe ndêlcias
nas funcionalidades dc coosulta'



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Consulta realizada em:. 27 107 12023 13 :32:l 5

Informa es da Pessoa Jurídica:
Razão Social: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

\PJ: 03.776.255/0001-39

Resultados da Consulta Eletrônica:

Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consuita: Nada Consta

aÍa acessar a certidão original no ortal do órgão stor, clique A UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

de juúo de2017,Leirf 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ortal do estor, cliqueA Ui

Orgão Gestor CNJ
N al d C d ções Cíve Ato d I b idad Admtn lstrativaCNIA Cadastro àclon e on en a ls por e mpro e

e Inelegibilidade
tado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do ó gestor, cli ueA UI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do órgão estor, cli ueA UI.

I@ frS

v
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Date ê horâ da con.ult :

U!uáÍlo:
27t0712023 13'.30t49

04í839s5270

Cadastro lníormatlvo de Cródltos Não{ultedos - CADIN

CPF/CNPJ:
03776255

TÍtulo:
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGET\.'l INDUSTRIAL

Sltuaglo
Adimplênte

Totâl do R€glatÍog
Há até 30 dias:

Há mais de 30 dias:

0

1de1

. Registros incluldos há até 30 dias.

,t*g

Códlso CÍsdor Dat!.lHora d6 lnclu!ão
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IAto de Contratação Direta no 00006,/2023

Itens Arquivos Histórico

:

@

o

o

o

o

)

vúli@ dàrottzoçõo ?7/a7,/2o23

L6.t Sào GâbrieL dã Cachoeira,/AM ór9ão: COMANDO OO EXÉRCTTO Unl.lâde comprâ.|ôra: 160022 - 21. COMPANHIA DE ENGENHARIA OE CONSnUCAO

Modâüdrdô da c6têtrçáo: Dispênsa de UciLaçáo A6pâro l€gBL Lel 14 ú3l2O2L Arr 75. XV Ílpo: ato de Contrâtâção Di!êlâ Modo do Dlsp.rt Náo se aplica

R€gld.o dô prêço: Nâo

O.L dê dlvutgâçao no PNCP. 27/47/2023 Sltuâçáor D vulgada no PNCP

ldconttâtaçáoPNCP 0O394á52OOO1O3'1-oO731/2023 Fo.tê: Comprà'govbí

oqdol

ConÍâtaçào do Setulço Nacionat de Aprcndizagem lnduíriat 5ENAI em cursô dê capacitação profssional pãra condutorcs.

lnÍoÍmâçào corípl€monlâ.i

Ampaíada no AlL 75. lrciso XV da Lei 14.133/2021

V IO§ÍoÍA|-Esnr,üOOO COliPnÁ v I,RTOTÁrHOMoLOC ooDÀCoil9i^

P365,6,O2 FS656r02

I

2

3

5 10

R§ 539 99

7^

@
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RUB
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21Ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE}

Aos quatorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três, nesta cidade de

São Gabriel da bachoeira-AM, no quartel da 21" Companhia de Engenharia de Construção, encerro

os trabalhos de instrução atinentes ao presente Processo de Dispensa de Licitação N" 06/2023,

NUP: 64411.003452t2023-gg, procedido em cumprimento ao determinado no Plano Anual de

Contrataçôes do comandante da Zla Cia E Cnst, nesta página de número 92, em razão da

conclusãô dos trabalhos, do que para constar, lavrei o presente Termo

TERMO DE ENCERRAMENTO DE INSTRUÇÃO

São Gabriel da Cachoeira, AM, 14 de agosto de 2023

JOSE DE O MELO FILHO - 30 Sgt
Agente açáo da 21' Cia E Cnst

l

t


